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Capítulo 1

BALANÇO HÍDRICO DE CULTIVO DE PHASEOLUS 
VULGARIS L. DE CICLO DE 90 DIAS NO 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS (PI)

Manoel Fábio da Rocha Universidade Estadual de Maringá
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1 INTRODUÇÃO  

O município de Bom Jesus (PI) localiza-se a uma latitude 09º04'28" sul e a uma longitude 44º21'31" 

oeste, apresentando uma área de 5.469 km², com população estimada em 28.796 habitantes no censo 

de 2022 (IBGE, 2022), localizado a 635 km de Teresina, capital do Estado do Piauí, o município recebeu 

a partir da década de 1990 produtores de grãos do Sul do Brasil, Uruguai e Paraguai, inicialmente para 

produção de soja (Glycine max L.), mas atualmente destaca-se nas produções de milho (Zea mays L.), 

fumo (Nicotiana tabacum L.), feijão (Phaseolus vulgaris L.), algodão (Gossypium hirsutum L.), além da 

soja e algumas frutíferas da região como manga, caju, entre outras. 

A cultura do feijão é muito difundida pelo Brasil, especialmente pelos Estados da Região Nordeste, 

seja como cultivo de subsistência pelos pequenos agricultores, seja pela produção em larga escala por 

grandes produtores. Conhecer a necessidade de água para a cultura é de suma importância para a 

instalação e manutenção da mesma a campo durante o ciclo produtivo.  

Devido ao baixo custo na produção, a cultura do feijão é difundida e produzida para a alimentação das 

populações de baixa renda, sendo mais viável a esta quando comparada as fontes proteicas animais, 

como a carne de gado bovina (CHIORATO et al., 2018; DARMON and DREWNOWSKI, 2015; HAYAT et 

al., 2014; MESSINA, 2014). Assim, podemos perceber um parâmetro correlacionado entre a 

“preferência” de consumo desta classe e relação da qualidade da dieta, interferindo significativamente 

na saúde e gerando insegurança alimentar (DARMON and DREWNOWSKI, 2015; HARTMANN and 

SIEGRIST, 2017; MELINA et al., 2016). 

Para a composição do balanço hídrico da cultura do feijão serão analisadas características como: 

Temperatura, precipitação pluviométrica (chuva), evapotranspiração da cultura, déficit hídrico, 

armazenamento e perdas de produtividade, excedente hídrico, entre outros que vierem a somar e ser 

importante para o desenvolvimento do projeto. Tais dados foram obtidos pelo Sistema de Suporte à 

Decisão na Agropecuária (Sisdagro) do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 

2 OBJETIVO  

Apresentar o sistema SISDAGRO e como utilizá-lo para tomada de decisão sobre cultivo de dada 

cultura agrícola em determinado município, levando em consideração dados meteorológicos da 

localidade. 
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3 METODOLOGIA  

Ao abriu a página do SISDAGRO, pertencente ao INMET, é mostrado o passo a passo de como realizar 

o preenchimento para obtenção dos resultados almejados: 

1) Acessar a aba “balanço hídrico e perda de produtividade”; 

2) Na sequência, acessar a aba “balanço hídrico de cultivo e produtividade”; 

3) inserir cultura (há várias culturas presentes no sistema, além de variados ciclos de dias, por 

exemplos: Feijão com ciclo de 100 dias; Feijão com ciclo de 110 dias, entre outros); 

4) inserir estação (aqui há vários municípios brasileiros, em todas as cinco regiões do país); 

5) Inserir o tipo de solo (aqui há três opções: argiloso, arenoso e textura média, que o sistema 

denominou de “médio”); 

6) A CAD final (capacidade de água disponível final) aparece automaticamente logo após a inserção do 

tipo de solo; 

7) Depois de todos os espaços preenchidos agora é apertar “rodar” para que o sistema dê os resultados 

em 16 blocos de dados: 

8) 1º bloco: um resumo do que foi obtido com: produtividade final (em %); perda final (em %); total 

de dias sem chuvas; chuva do período (em mm); temperatura média (em ºC); maior temperatura 

máxima (em ºC) e menor temperatura mínima (em ºC); 

9) 2º bloco: um gráfico para temperatura (em ºC); 

10) 3º bloco: um gráfico para precipitação (em mm); 

11) 4º bloco: um gráfico para evapotranspiração de referência (em mm); 

12) 5º bloco: um gráfico para o coeficiente de cultura; 

13) 6º bloco: um gráfico para o armazenamento de água (em %); 

14) 7º bloco: um gráfico para evapotranspiração de cultura (em mm) x evapotranspiração real da 

cultura (em mm); 

15) 8º bloco: um gráfico para o déficit hídrico (em mm); 

16) 9º bloco: um gráfico para o excedente hídrico (em mm); 
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17) 10º bloco: um gráfico para produtividade relativa e perda de produtividade relativa decorrentes 

da deficiência hídrica (em %); 

18) 11º bloco: um gráfico para capacidade de água disponível (mm) x armazenamento (mm); 

19) 12º bloco: um gráfico para precipitação (mm) x armazenamento (mm); 

20) 13º bloco: um gráfico para armazenamento (%) x perda (%); 

21) 14º bloco: um gráfico para deficiência hídrica (mm) x perda (%); 

22) 15º bloco: um gráfico para evapotranspiração da cultura (mm) x T média (ºC); 

23) 16º bloco: um gráfico para déficit hídrica (mm) x excedente hídrico (mm). 

4. RESULTADOS  

Ao inserirmos os dados solicitados na página do Sisdagro, como mostrado na Imagem 01, na aba 

“Balanço hídrico de cultivo”, o sistema retorna um resumo da Estação do município apresentando: 

Produtividade final; Perda final; Total de dias sem chuva; Chuva do período; Temperatura média; 

Maior temperatura máxima e Menor temperatura mínima. 

Imagem 01: Página do Sisdagro mostrando resumo dos resultados obtidos para o balanço hídrico de 

cultivo e perda de produtividade para a cultura do Feijão (Phaseolus vulgaris L.), de ciclo de 90 dias, 

em Bom Jesus do Piauí. 

 

Fonte: SISDAGRO (2024). 

O Sisdagro possibilita ainda a análise de vários dados individuais, como o gráfico sobre as temperaturas 

média, máxima e mínima (Imagem 02). 
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Imagem 02: Temperaturas média, máxima e mínima observados durante o ciclo de 90 dias do feijão 

(Phaseolus vulgaris L.) em Bom Jesus do Piauí. 

 

Fonte: SISDAGRO (2024). 

O sistema do Sisdagro mostrada, através de gráficos de fácil compreensão, dados como precipitação, 

evapotranspiração (ETo) e coeficiente de cultura (Kc) (Imagem 03). 

Imagem 03: Resultados obtidos para (de cima para baixo): precipitação, ETo e Ko, para o cultivo de 

feijão (Phaseolus vulgaris L.), de ciclo de 90 dias, em Bom Jesus do Piauí. 
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Fonte: SISDAGRO (2024). 

Além de outros, de suma importância, para um adequado estabelecimento e desenvolvimento da 

cultura a campo, como o armazenamento de água no solo, a evapotranspiração da cultura (ETc), 

evapotranspiração de referência (ETr) e déficit hídrico que possa ter ocorrido ao longo do cultivo. 

Imagem 04: Resultados obtidos para (de cima para baixo): armazenamento de água no solo, ETc versus 

ETr e déficit hídrico para feijão (Phaseolus vulgaris L.), de ciclo de 90 dias, em Bom Jesus do Piauí. 
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Fonte: SISDAGRO (2024). 

Os resultados obtidos para excesso de água no solo, durante o tempo que a cultura permaneceu a 

campo, assim como aqueles obtidos para a perda acumulada versus produtividade e para a capacidade 

de água disponível (CAD) versus armazenamento de água no solo, são mostrados na Imagem 05. 
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Imagem 05: Resultados obtidos para (de cima para baixo): excesso de água no solo, perda 
acumulada versus produtividade e CAD versus armazenamento de água no solo, para feijão 

(Phaseolus vulgaris L.) de Ciclo de 90 dias no Município de Bom Jesus – Piauí. 

 

 

 

Fonte: SISDAGRO (2024). 

A Imagem 06 mostra três gráficos onde cada um apresenta algum tipo de relação importante para o 

desenvolvimento da cultura a campo, a saber: precipitação pluviométrica versus armazenamento de 

água no solo; armazenamento de água no solo versus perda na produtividade e déficit hídrico versus 

perda na produtividade. 
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Imagem 06: Resultados obtidos (de cima para baixo) para: precipitação versus armazenamento de 

água no solo; armazenamento de água no solo versus perda na produtividade e déficit hídrico versus 

perda na produtividade de feijão (Phaseolus vulgaris L.) de ciclo de 90 dias, em Bom Jesus do Piauí. 

 

 

 

Fonte: SISDAGRO (2024). 

O SISDAGRO também permitiu relacionarmos dados obtidos para a evapotranspiração da cultura (ETc) 

com a temperatura local, além de podermos analisar o déficit e excesso hídrico (Imagem 07). 
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Imagem 07: Resultados obtidos (de cima para baixo) para: ETc versus temperatura (em 0C) e déficit 

hídrico versus excesso hídrico, para feijão (Phaseolus vulgaris L.), de ciclo de 90 dias, em Bom Jesus do 

Piauí. 

 

 

Fonte: SISDAGRO (2024). 
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5 DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos pelo portal do SISDAGRO, possibilita aos produtores, estudantes ou usuários de 

maneira geral, a tomarem decisões ao contribuir no planejamento e manejo das culturas. Todos os 

gráficos apresentados nas imagens mostradas na aba “resultados”, podem ser obtidas pelos usuários 

através de ferramentas que monitoram as condições agrometeorológicas correntes a data da consulta 

no sistema SISDAGRO. 

De maneira geral, tais ferramentas beneficiam-se das informações registradas nas redes de estações 

do INMET, além de outros dados que são alcançados por modelos de previsões numéricas do tempo, 

a exemplo do Modelo COSMO, que apresenta resolução horizontal de 7Km, relativo às variáveis 

apresentadas nos gráficos. 

Todos os gráficos apresentam um periodo de tempo relativamente curto (de cinco dias) porém, no 

sistema SISDAGRO o usuário tem a possibilidade de realizar um levantamento mensal através da aba 

“escala mensal” que o levará para outra aba denominada “Balanço Hídrico Climatológico Mensal” 

dentro do sistema, onde ele poderá inserir dados relacionadas a estação que deseja e pressionar 

“rodar” para obter o resultado mensal naquela localidade. 

A imagem 02 mostra que as temperaturas máxima, média e mínima, no período de cinco dias, 

mantiveram-se constantes para o município de Bom Jesus, sendo a máxima igual a 34 0C, a média 

igual a 26 0C e a mínima igual a 19 0C, valores que não influenciam negativamente o desenvolvimento 

do feijão a campo. 

A imagem 03 mostra resultados obtidos para a precipitação pluviométrica, que com excessão do 1º 

dia (0,11mm) não variou ao longo dos outros quatro dias subsequentes (0,026mm); a 

evapotranspiração de referência no 1º dia encontrava-se em 4,79mm, sendo que do 2º ao 5º dia 

manteve-se constante em 4,88mm, enquanto o coeficiente de cultura manteve-se constante e igual a 

0,5 Kc, para o cultivo de Phaseolus vulgaris L., de ciclo de 90 dias, em Bom Jesus do Piauí. 

A imagem 04 mostra que o armazenamento de água no solo vai de 70mm no 1º dia a 24mm no 5º dia, 

mas não chega a prejudicar a cultura como será visto mais a frente (na produtividade). Em relação a 

ETc, esta manteve-se constante em 2,4 enquanto a ETr variou relativamente pouco, de 2 a 1. A 

variação do déficit hídrico de 0,4 a 1,5mm não influenciou negativamente o Phaseolus vulgaris L. 

A imagem 05 mostra que não houve excesso de água, nem perdas na produtividade, que foi 

considerada quase de 100% (em produtividade). Enquanto a capacidade de água disponível variou de 
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5,9 a 8mm e o armazenamento de água no solo variou de 4 a 1,8mm no período de tempo analisado, 

o que faz sentido visto ser a água presente na CAD advinda do armazenamento no solo. 

Na imagem 06 são mostradas as relações entre: precipitação e armazenamento, que estão 

proporcionalmente interligados, sendo que quando uma variável decresce a outra decresce junto 

(ambos dados em mm), enquanto que para as variáveis armazenamento e perda, ambos em %, há 

uma relação inversamente proporcional, ou seja, quando decresce o armazenamento, aumenta-se as 

porcentagens de perdas. Situação diferente, mas não sem lógica, ocorre entre as variáveis defícit 

hídrico (em mm) e perdas (em %), que apresentam-se diretamente proporcionais, ou seja, uma 

correlação positiva, com ambas crescendo. 

A imagem 07 mostra a evapotranspiração da cultura (mm) x temperatura média (ºC), que apresentam 

uma relação positiva proporcional, crescendo ambas juntas, mostrando que com o aumento da 

temperatura média, há o aumento da ETc, mas que (ambas) estabilizam-se no 2º dia com a ETc 

estabilizando em 2,4mm e a T média em 26 ºC. O gráfico final mostra a relação entre o excesso de 

água (que não houve, logo foi nulo) com o déficit hídrico que variou de -0,4mm no 1º dia a -1,5 no 5º 

dia. Ambas as variáveis estão em mm. 

6 CONCLUSÃO 

Nesta simulação e com todas as variáveis analisadas percebemos que o feijão (Phaseolus vulgaris L.) é 

uma cultura viável a ser cultivada no município de Bom Jesus do Piauí. 
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Resumo: O solo é um sistema tridimensional, extremamente dinâmico e que exerce várias funções 

aos seres vivos, em especial ao homem, sendo o local onde este semeia seus alimentos; constroem 

suas moradias e histórias de vida; retira sua água, entre outras funções. No Brasil atualmente há 13 

classes de solos, sendo uma delas o Plintossolo. Achados geralmente nas bordas de platôs e áreas 

ligeiramente dissecadas de chapadas e chapadões das regiões Norte e central do Brasil e dos Estados 

do Maranhão e Piauí, os Plintossolos são solos que apresentam preponderantemente a formação de 

plintita, combinada ao horizonte diagnóstico plíntico, litoplíntico ou concrecionário, com ou sem 

formação de Petroplintita. A presente revisão bibliográfica tem por objetivo realizar um levantamento 

sobre os principais minerais de ocorrência nas frações areia, silte e argila dos Plintossolos, 

identificando se há predominância de algum sobre determinada fração. A metodologia utilizada 

consistiu em realizar um levantamento dos trabalhos científicos publicados nos últimos 30 anos (1994-

2024) dos principais minerais que ocorrem nas frações areia, silte e argila dos Plintossolos a partir de 

busca nas bases de dados Science Direct, Web of Science, Scielo, Google Scholar e Portal de Periódicos 

CAPES, utilizando os termos “Minerals present in the sand fraction of Plinthosols”, “Minerals present 

in the silt fraction of Plinthosols” e “Minerals present in the clay fraction of Plinthosols”. Na fração 

areia, houve predomínio do óxido de silício quartzo (SiO2), óxido de ferro hematita (α - Fe2O3) e 

hidróxido de alumínio gibbsita (γ – Al (OH)3); na fração silte houve predomínio de quartzo (SiO2) e na 

fração argila houve predomínio do argilomineral filossilicatado 1:1 caulinita (Al2Si2O5(OH)4), quartzo 

(SiO2), gibbsita (γ – Al (OH)3), hematita (α - Fe2O3) e o oxihidróxido de ferro goethita (α - FeOOH). 

 

Palavras-chave: Argilominerais; Petroplintita; Plintita.  
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1. INTRODUÇÃO  

O solo pode ser entendido como um sistema tridimensional complexo, que desempenha diversas 

funções importantes ao homem, apresentando alta mutabilidade e sendo composto por fases líquida, 

sólida e gasosa, além de apresentar interações de processos químicos, físicos e biológicos (URRA et 

al., 2019). Pode ser compreendido também como uma interface entre a litosfera e atmosfera; como 

local para desenvolvimento de plantas ou como camada de material inconsolidado sobre o material 

de origem: as rochas (RESENDE et al, 2014; KER et al, 2015). 

Assim, com tantas características que definem o indivíduo solo, é de se esperar que haja vários tipos 

de solos. De 1875 a 1877, Vassilii Vasil'evich Dokuchaev, cientista russo, iniciava a classificação dos 

solos com o manuscrito “Mapa dos Solos da Rússia Européia” (DE OLIVEIRA, 2021), criando assim a 

primeira classificação de solos. No Brasil há o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos, responsável 

por esta classificação, sendo treze classes de solos descritas no país: Argissolos, Cambissolos, 

Chernossolos, Espodossolos, Gleissolos, Latossolos, Luvissolos, Neossolos, Nitossolos, Organossolos, 

Planossolos, Plintossolos e Vertissolos (SiBCS, 2018). 

Os Plintossolos foram firmados como classe ao final da década de 1970 (JACOMINE et al., 1980). 

Inicialmente denominados de “laterita” (do latim later = ladrilho, tijolo) os Plintossolos foram 

estudados primeiramente na índia por Buchanan e definidos por ele como sendo um material rico em 

argilas endurecidas e que apresentava elevada quantidade de óxidos e hidróxidos de Fe com cores 

avermelhadas (MELFI, 1994). Por apresentar um endurecimento rápido a laterita, na Índia Oriental, 

era usada como tijolo em construções (ALEXANDER, CADY; 1962).  

Conforme Buchanan, a laterita era apenas um horizonte dentro do perfil, sendo este denominado 

atualmente de horizonte plíntico, diagnóstico dos Plintossolos e antigamente denominadas como 

lateritas hidromórficas (MELFI, 1994). Ainda consoante Melfi (1994) na laterita predominam 

argilominerais como quartzo e caulinita e óxidos e hidróxidos de Fe e Al, possuindo elevada 

estabilidade na superfície, sendo considerado um mineral residual do processo de intemperismo.  

O Soil Taxonomy (USDA) utilizou, em 1960, pela 1ª vez o termo Plintita (do grego Plinthose = tijolo) 

conforme DANIELS et al (1978), que apresenta características como: baixas quantidades de húmus; 

elevada quantidade de Al e Fe; presença de argilominerais com quartzo e minerais como titânio e 

manganês (SOIL SURVEY STAFF, 2014). Possivelmente as caracterizações com base químico-

mineralógica, considerando os teores de Al, Fe e Si, em função dos minerais gibbsita, goethita, 
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hematita, caulinita e quartzo, propostas por SCHELLMAN, em 1981, sejam as mais completas (MELFI, 

1994). 

Plintossolos podem ser compreendidos como solos constituídos por material mineral, que apresentam 

horizonte plíntico, litoplíntico ou concrecionário em uma das seguintes condições: ou iniciando dentro 

de 40 cm da superfície; ou iniciando dentro de 200 cm da superfície quando precedidos de horizonte 

glei ou logo abaixo do horizonte A, E ou de outro horizonte apresentando cores empalecidas, 

variegadas ou com mosqueados em quantidade significativa (SiBCS, 2018). 

O SiBCS utiliza para os Plintossolos, o símbolo F (em maiúsculo) e três subordens, correspondentes ao 

2º nível categórico: Pétrico, que apresentam horizonte concrecionário ou litoplíntico, com exceção 

quando precedido por horizonte plíntico; Argilúvico, com horizonte plíntico e horizonte B textural ou 

que apresente caráter argilúvico e Háplico, representados por outros solos que não se enquadram nas 

classes anteriores (SiBCS, 2018).  

Quando a plintita endurece irreversivelmente resulta em uma concreção denominada de Petroplintita 

(EMBRAPA, 2021). Solos plíntico no Estado Amazônia foram caracterizados confirmando elevado grau 

de intemperização dos mesmos (GARCIA et al., 2013). Assim, os Plintossolos podem ser considerados 

solos que apresentam utilização limitada para atividades agrícolas (MOURA, 2015) ou baixa e até 

mesmo nula aptidão para agricultura (FRANCESCHETTE et al., 2013). No Brasil encontramos 

Plintossolos principalmente nos Estados do Maranhão, Piauí, Pará, Tocantins, Goiás, Amazônia, 

Amapá, Mato Grosso (EMBRAPA, 2013).  

O objetivo do presente levantamento é realizar uma revisão bibliográfica sobre quais minerais 

predominam nas frases areia, silte e argila da classe de solos Plintossolos. 

2. METODOLOGIA  

A metodologia pode ser compreendida como um conjunto das atividades sistemáticas e racionais que 

permite, com maior economia e segurança, alcançar objetivos, traçando percursos, detectando 

equívocos e auxiliando decisões científicas (MARCONI, LAKATOS, 2004). Assim, foi realizado durante 

os meses de março e abril de 2024, um levantamento bibliográfico para a elaboração da presente 

revisão, baseando-se na metodologia proposta por SARTOR et al. (2021), que segue as premissas de 

PULLIN, STEWART (2006) ao propor sugestões à elaboração de pesquisas com viés bibliográfico, 

classificando-as em etapas. 
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A etapa inicial de um levantamento bibliográfico é o planejamento. Aqui é onde será questionado as 

lacunas e resultados obtidos na pesquisa, sobre a temática em pauta (SARTOR et al., 2021). Somando-

se a isso, deve haver um protocolo com estratégias para a realização da pesquisa, incluindo e extraindo 

dados e posteriormente analisando os mesmos, complementando de modo satisfatório a revisão 

bibliográfica (PULLIN, STEWART, 2006). 

Realizada esta etapa, passa-se para a seguinte que é a questão norteadora: quais minerais estão 

presentes nas frações areia, silte e argila da classe de solo Plintossolo? Quantos trabalhos científicos 

há sobre a temática? Após formulados os questionamentos foram delimitadas as bases de dados a 

serem utilizadas para compor a revisão.  

As bases de dados utilizadas para o levantamento foram cinco, a saber: Science Direct; Web of Science; 

Scielo; Google Scholar e Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), utilizando-se para a busca dos trabalhos científicos sobre a temática, os termos 

específicos apresentados na Tabela 01.  

Tabela 01: Termos utilizados nas bases de dados para obtenção dos resultados para compor o 

levantamento. 

Termo 01 Minerals present in the sand fraction of Plinthosols 

Termo 02 Minerals present in the silt fraction of Plinthosols 

Termo 03 Minerals present in the clay fraction of Plinthosols 

Fonte: O autor (2024). 

O período de tempo (em anos) foi de 1994 a 2024, ou seja, os trabalhos científicos que foram 

produzidos nos últimos trinta anos, sobre os minerais presentes nas frações areia, silte e argila da 

classe de solo Plintossolos estão mensurados neste levantamento. 

Para que a obtenção dos resultados seja mais científica, foram retirados resultados duplicados, isto é, 

publicações que apareceram na mesma base de dados foi considerada apenas uma vez. Publicações 

entendidas como “literatura cinza”, a exemplo de pesquisas não publicadas ou publicada de maneira 

não comercial (relatório de pesquisa, boletim informativo, anal de conferência, podcast, etc.), também 

foram retiradas, sendo que para a etapa final, de seleção dos artigos, verificou-se a conexão dos 

trabalhos com a temática desta revisão bibliográfica, ou seja, minerais nas três frações citadas dos 

Plintossolos. 

22



 

 

Identificação Dos Principais Minerais De Ocorrência Nas Frações Areia, Silte E Argila da Classe de Solo Plintossolo: uma Revisão 

                                                                                                   5 

3. RESULTADOS 

Para a base de dados Science Direct, de 1994 a 2024, para o termo 01 (Minerals present in the sand 

fraction of Plinthosols), foram encontrados 113 resultados entre: 7 artigos de revisão; 99 artigos de 

pesquisas; 3 enciclopédias; 3 capítulos de livros e 1 artigo de dados, sendo que os 5 periódicos com 

mais trabalhos publicados foram: Geoderma (21); Catena (13); Geoderma Regional (10); Science of 

The Total Environment (7) e Quarternary Internacional (5). 

Imagem 01: Quantidade de publicações sobre minerais presentes na fração areia de Plintossolos, de 

1994 a 2024, pela base de dados Science Direct. 

 

Fonte: O autor (2024). 

Para o termo 02 (Minerals present in the silt fraction of Plinthosols), na mesma base de dados e 

período de tempo, foram encontrados 112 resultados entre: 5 artigos de revisão; 98 artigos de 

pesquisas; 4 enciclopédias; 4 capítulos de livros e 1 artigo de dados. 
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Os 6 periódicos com mais trabalhos publicados foram: Geoderma (20); Catena (14); Geoderma 

Regional (10); Soil and Tillage Research, Science of The Total Environment e Pedosphere, os três com 

5 publicações cada.  

Imagem 02: Quantidade de publicações sobre minerais presentes na fração silte de Plintossolos, de 

1994 a 2024, pela base de dados Science Direct. 

 

Fonte: O autor (2024). 

Para o termo 03 (Minerals present in the clay fraction of Plinthosols), na mesma base de dados e 

período de tempo, foram encontrados 157 resultados entre: 8 artigos de revisão; 136 artigos de 

pesquisas; 4 enciclopédias; 7 capítulos de livros e 2 artigos de dados, sendo que os 4 periódicos com 

mais trabalhos publicados foram: Geoderma (31); Catena (17); Geoderma Regional (13) e Science of 

The Total Environment (11). 
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Imagem 03: Quantidade de publicações sobre minerais presentes na fração argila de Plintossolos, de 

1994 a 2024, pela base de dados Science Direct. 

 

Fonte: O autor (2024). 

Para a base de dados Web of Science, de 1994 a 2024, para o termo 01, retornaram apenas dois 

resultados intitulados: “Mineralogy and micromorphology of skeletal soils from the cerradobioma 

ineasterngoias” de autoria de GOMES et al., (2007) e “Chemical Properties And Mineralogy Of Soils 

With Plinthite And Petroplinthite In Iranduba (AM), Brazil” de autoria de GARCIA et al., (2013), ambos 

os trabalhos publicados na Revista Brasileira de Ciência do Solo (RBCS).  

Na mesma base de dados e mesmo período, para o termo 02 (Minerals present in the silt fraction of 

Plinthosols) a pesquisa não retornou nenhum resultado.  

Para o termo 03 (Minerals present in the clay fraction of Plinthosols), na mesma base de dados e 

período de tempo, retornaram os mesmos dois trabalhos encontrados para o termo 01, de GOMES et 

al., (2007) e GARCIA et al., (2013) publicados na RBCS.  

Na base de dados Scielo, no período de tempo de 1994 a 2024, para o termo 01, retornou apenas 1 

resultado intitulado “Mineral assemblage of soils developed from different lithologies in southern 

Minas Gerais, Brazil”, de autoria de ARAUJO et al., (2014), publicado na Revista Brasileira de Ciência 

do Solo.  
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Para o termo 02, Minerals present in the silt fraction of Plinthosols, na mesma base de dados e período 

de tempo, não houve nenhum resultado encontrado.  

Para o termo 03, na mesma base de dados e período de tempo, retornaram apenas dois resultados, o 

já citado de autoria de ARAUJO et al., (2014) e outro intitulado “Mineralogy and chemistry of three 

soils along a topossequence from the Upper Solimões Basin, western Amazonia”, de autoria de LIMA 

et al., (2006), também publicado pela Revista Brasileira de Ciência do Solo.  

Na base de dados Google Scholar, no período de tempo de 1994 a 2024, para o termo 01 (Minerals 

present in the sand fraction of Plinthosols) foram encontradas 51 publicações. Para o termo 02 

(Minerals present in the silt fraction of Plinthosols) na mesma base de dados e período de tempo, 

retornaram 53 publicações e para o termo 03 (Minerals present in the clay fraction of Plinthosols) 57 

publicações. 

No Portal de Periódicos CAPES, no período de tempo de 1994 a 2024, para o termo 01 (Minerals 

present in the sand fraction of Plinthosols) retornaram 30 trabalhos, porém apenas 1 com acesso 

aberto, de autoria de GARCIA et al., (2013), publicado na RBCS, o mesmo encontrado na base de dados 

Web of Science. 

Para o termo 02 (Minerals present in the silt fraction of Plinthosols), no Portal CAPES e mesmo período 

de tempo, não retornaram resultados.  

Para o termo 03 (Minerals present in the clay fraction of Plinthosols), no Portal de Periódicos CAPES e 

mesmo período de tempo (1994 a 2024), novamente aparece 30 resultados, mas apenas o já citado 

de GARCIA et al., (2013) aparece como “acesso aberto” (Imagem 04). 
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Imagem 04: Resultados da busca na base de dados Portal de Periódicos CAPES, de 1994 a 2024, para 

os três termos da pesquisa. 

 

 

 

Fonte: O autor (2024). 
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Para facilitar a visualização dos resultados encontrados a Imagem 05 mostra a quantidade de trabalhos 

científicos encontrados nas 5 bases de dados, para o período de tempo de 30 anos (1994 a 2024), para 

os três termos utilizados neste levantamento bibliográfico.  

Imagem 05: Quantidade de trabalhos científicos, nos últimos 30 anos (1994 – 2024) em 5 bases de 
dados (Science Direct, Web of Science, Scielo, Google Scholar e Periódicos CAPES) para os três 

termos utilizados para compor o levantamento bibliográfico. 

 

Fonte: O autor (2024). 

De maneira geral, para a maioria dos trabalhos científicos encontrados nas cinco bases de dados, 

Science Direct, Web of Science, Scielo, Google Scholar e Portal de Periódicos CAPES, em relação as três 

frações (areia, silte e argila), foram achadas mais pesquisas para o termo 03 (Minerals present in the 

clay fraction of Plinthosols), seguido pelo termo 01 (Minerals present in the sand fraction of 

Plinthosols) e por último, para o termo 02 (Minerals present in the silt fraction of Plinthosols).  

4 DISCUSSÃO 

Das 5 bases de dados utilizadas neste levantamento, aquelas que apresentaram, em uma ordem 

crescente, mais trabalhos científicos encontrados para o termo 01 (minerais presentes na fração areia 

dos Plintossolos), foram: Scielo com uma publicação; Web of Science com duas publicações; Portal de 

Periódicos CAPES com trinta publicações; Google Scholar com cinquenta e uma publicações e Science 

Direct com cento e treze publicações.  
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Para o termo 2 (minerais presentes na fração silte dos Plintossolos) as bases de dados Web of Science, 

Scielo e CAPES não retornaram publicações, enquanto Google Scholar retornaram cinquenta e três 

publicações e o Science Direct cento e doze publicações.  

Para o termo 03 (minerais presentes na fração argila dos Plintossolos), as bases de dados Web of 

Science e Scielo, ambas retornaram duas publicações cada, seguida pela CAPES, com trinta 

publicações, Google Scholar com cinquenta e sete publicações e Web of Science com cento e 

cinquenta e sete.  

Em relação as três décadas buscadas, se analisarmos separadamente em 1994 a 2004, 2004 a 2014 e 

2014 a 2024, é possível notar que a maioria dos trabalhos científicos que tratam e/ou citam minerais 

nas frações areia, silte e argila dos Plintossolos, de maneira geral, encontram-se na última década 

(2014 a 2024), isto pode ter sido ocasionado por diversos fatores como: (I) melhorias nas 

infraestruturas das pesquisas; (II) fortalecimento na qualidade das pesquisas cientificas e ou 

tecnológicas; (III) inovações nas formas de fomento e financiamento das pesquisas; (IV) qualificação 

do capital humano dedicado ás pesquisas; (V) estimulação à inovação nas pesquisas, entre outros 

fatores (MCTI, 2016). Porém, se olharmos para a história da ciência como um todo, a infraestrutura de 

pesquisa no Brasil pode ser considerada relativamente nova (NEGRI e SQUEFF, 2016).  

Em relação aos periódicos utilizados para a realização das publicações, os mais buscados pelos 

pesquisadores, neste período de tempo (1994 – 2024), na base de dados Science Direct foram: 

Geoderma (72), Catena (44), Geoderma regional (43) e Science of The Total Environment (23). Nas 

outras quatro bases de dados, o periódico que mais se destacou foi a Revista Brasileira de Ciência do 

Solo (RBCS), o que é compreensivo pelo peso e qualidade que o periódico apresenta na área da Ciência 

do Solo.  

Os primeiros trabalhos que apareceram nos resultados da busca, de modo geral, nas cinco bases de 

dados, para o período de tempo de trinta anos (1994 – 2024), foram os de GOMES et al., (2007); 

CORRÊA et al., (2007); GARCIA et al., (2013); ARAUJO et al., (2014); LIMA et al., (2006); DOS ANJOS et 

al., (2007); dentre outros que também serão comentados a seguir.  

Em estudo sobre a micromorfologia e mineralogia dos solos do bioma cerrado, na região leste do 

Estado de Goiás, GOMES et al., (2007) constataram a presença do óxido de ferro hematita somente 

na fração areia, dos Plintossolos, associadas a Petroplintita (GOMES et al., 2007). Em pesquisas sobre 

algumas propriedades físicas e químicas de três tipos de solos CORRÊA et al., (2008) identificaram, por 

meio dos espectros obtidos pela difratometria de raios x, conhecida popularmente como DRX, na 
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fração argila, os minerais caulinita, gibbsita, hematita, goethita, anatásio e zircão (CORRÊA et al., 

2008). 

Em trabalho com objetivo de analisar os atributos químicos, composição mineralógica e grau de 

intemperismo em quatro perfis que apresentavam plintita e petroplintita, em Iranduba (AM) GARCIA 

et al., (2013) constataram similaridade mineralógica entre os perfis de solo, especialmente entre 

aqueles bem-drenados, que predominavam o mineral caulinita na fração argila e o mineral quartzo, 

na fração areia, demonstrando que, de maneira geral, os perfis são quimicamente intemperizados e 

altamente desenvolvidos.  

Em estudos sobre a paragênese mineral de solos desenvolvidos sobre litologias distintas na região sul 

do Estado de Minas Gerais, ARAUJO et al., (2014) constataram que dos solos analisados, o Plintossolo 

Concrecionário apresenta composição predominantemente hematítica, ou seja, há predomínio de 

hematita na fração argila deste Plintossolo, porém na fração areia, além da hematita também há 

presença de quartzo, gibbsita e uma certa quantidade de magnetita.  

Em um trabalho sobre a química e mineralogia de três solos presentes em uma topossequência, da 

bacia sedimentar do Alto Solimões (AM), LIMA et al., (2006) constataram que o Plintossolo do local 

apresentava, na fração argila: quartzo, caulinita, esmectita, pirofilita, mica, ilita e vermiculita. 

Associada a plintita, há ocorrência de hematita nestes Plintossolos do estudo. Na fração silte 

ocorreram os mesmos minerais, mas somados a eles apareceram plagioclásios, enquanto na fração 

areia ocorreram quartzos (basicamente) mais micas e plagioclásios no horizonte C (LIMA et al., 2006).  

Em trabalho sobre caracterização e classificação de Plintossolos no município de Pinheiro (MA), DOS 

ANJOS et al., (2007) identificaram predominância de quartzo na fração areia, com exceção nos 

horizontes Cf, onde predominavam materiais concrecionários ou nódulos argilosos ou 

argiloferruginosos, sugerindo a presença de hematita e goethita, sendo que também foram 

encontrados rutilo, turmalina, ilmenita, microclínio, muscovita, magnetita, estaurolita e biotita 

intemperizada (DOS ANJOS et al., 2007). 

Em trabalhos sobre evolução e gênese de um Plintossolo pétrico no município de Ouro Verde (GO) 

MOREIRA e DE OLIVEIRA (2008) constataram a predominância de quartzo na fração areia, enquanto 

na fração argila foram encontrados minerais principais como quartzo, caulinita e gibbsita e minerais 

subordinados como magnetita, goethita e mineral-traço, pelo método da lâmina não-orientada 

(método do pó), além de muscovita pelo método da lâmina orientada (MOREIRA e DE OLIVEIRA, 2008).  
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Analisando mineralógica, granulométrica e quimicamente solos de ecótonos do sudoeste do Tocantins 

MATA et al., (2011) observaram que na fração silte de um Plintossolo Háplico distrófico, os minerais 

que apresentaram maiores intensidades, no difratograma, foram bayerita, plagioclásio e gibbsita, 

enquanto na fração areia dominou o quartzo e na fração argila, as maiores intensidades foram os 

minerais siderotila, birnessita, laumontita, bayerita, sauconita, basaluminita e anidrita (MATA et al., 

2011). 

Em caracterização de Plintossolos presentes na planície do rio Araguaia (GO) DE MOURA (2015) aferiu 

que na fração areia há predomínio de quartzo, na fração silte há micas e quartzo e na fração argila há 

ilita, gibbsita, caulinita e vermiculita com hidroxi entrecamadas (VHE), sendo que na plintita dominam 

os óxidos de ferro, sobretudo hematita e goethita, formados in situ nos horizontes dos perfis 

submetidos a oxido-redução relacionadas à oscilação sazonal do lençol freático (DE MOURA, 2015). 

Em sua dissertação, sobre a mineralogia e adsorção de fósforo em solos do Rio Grande do Sul, DE 

OLIVEIRA (2015) observou nos resultados do difratograma da fração argila desferrificada orientada a 

presença de minerais como vermiculita, esmectita, mica, caulinita, gibbsita, feldspato, quartzo e rutilo, 

sendo o quartzo o que demonstrou predominância entre os mesmos (DE OLIVEIRA, 2015).  

Em pesquisa para caracterização mineralógica e química de solos perférricos presentes na Serra Sul 

de Carajás, no Estado do Pará, SCHAEFER et al., (2016) encontraram, na fração argila de um Plintossolo 

Pétrico Litoplíntico, os minerais quartzo, caulinita, goethita, hematita, maghemita, anatásio, ilmenita 

e rutilo, enquanto para um Plintossolo Pétrico Concrecionário foram observados, também na fração 

argila, a presença de quartzo, caulinita, hematita, goethita, maghemita e anatásio (SCHAEFER et al., 

2016).  

Em estudos sobre a gênese e mineralogia de solos com horizonte b textural, presentes no Estado de 

Sergipe, MENEZES (2020) constatou nas análises do difratograma de raio X (DRX), da fração argila de 

um Plintossolo Argilúvico Distrófico Abrúptico, a presença dos minerais caulinita e mica e de cascalhos 

de quartzo arredondados e subarredondados nos horizontes superficiais A1 e A2 do solo (MENEZES, 

2020).  

Em trabalhos com minerais da fração argila indicadores de impactos ambientais em área de descarte 

de resíduos sólidos no cerrado brasileiro, mais especificamente no Estado de Goiás, BITENCOURT et 

al., (2018) em um Plintossolo Argilúvico eutrófico (FTe) localizado no município de Palminópolis (GO) 

constataram que o perfil do solo deste Plintossolo, com os minerais hematita e goethita, presente nos 

sete horizontes não são capazes de absorver os contaminantes químicos que geram passivos 
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ambientais ao liberar elementos-traço (antigamente chamados de metais pesados), sendo que a baixa 

quantidade de argila no FTe torna o solo mais vulnerável a contaminação do lençol freático. 

De maneira geral, todos os trabalhos científicos presentes nesta revisão bibliográfica, mostram a 

presença de uma classe de solo bem intemperizada, onde há predomínio de minerais pobres ou 

ausentes em bases (cátions) como magnésio, cálcio e potássio, a exemplo do quartzo, caulinita, 

gibbsita, entre outros.  

5 CONCLUSÃO 

Na maioria dos trabalhos, experimentos e pesquisas científicas encontradas sobre a classe de solo 

Plintossolo, os minerais que predominaram foram: Na fração areia, houve predomínio do óxido de 

silício quartzo (SiO2), óxido de ferro hematita (α - Fe2O3), hidróxido de alumínio gibbsita (γ – Al(OH)3); 

na fração silte houve predomínio de quartzo (SiO2) e na fração argila houve predomínio do 

argilomineral filossilicatado 1:1 caulinita (Al2Si2O5(OH)4), quartzo (SiO2), gibbsita (γ – Al(OH)3), 

hematita (α - Fe2O3) e o oxihidróxido de ferro goethita (α - FeOOH). Pode-se considerar que o quartzo 

se sobressaiu como predominante pois estava presente em todas as frações dos solos.   
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A FORMAÇÃO BARREIRAS E OS TABULEIROS COSTEIROS 

Dos fatores de formação dos solos, o material de origem das rochas é o componente principal, em 

função dos processos de desagregação e decomposição, além da influência da dinâmica da atmosfera 

e dos oceanos. O desconhecimento do processo de formação desse material pode levar a 

interpretações equivocadas ou mascarar a gênese de determinadas características dos solos (NUNES 

et al., 2011).  

A evolução da paisagem Cenozóica do litoral brasileiro é complexa e envolve processos de 

soerguimento e erosão de áreas distantes da costa, associada com a deposição de sedimentos 

carbonáticos e siliciclásticos, gerados pela fragmentação das rochas pré-existentes na superfície, 

sujeitas a intemperismo (ROSSETI et al.,2013).  

Estudos indicam que áreas da costa brasileira teriam sofrido subsidência de algumas dezenas de 

metros há 25 e 16 milhões de anos, em razão de tectonismos. Embora, nesse período, os oceanos 

ainda não tivessem atingido seu pico de alta global, o rebaixamento do relevo em trechos do litoral do 

Norte e do Nordeste abriu caminho para a entrada de material vindo do mar, pois criou bacias 

propícias para receber e armazenar sedimentos trazidos pelo Atlântico. Dessa forma, a subida do nível 

do oceano em trechos da costa brasileira resultou na deposição de sedimentos que deram origem às 

Formações Barreiras e Pirabas, esta última ligeiramente mais antiga e de menor extensão. Há 15 e 10 

milhões de anos, quando houve o pico de elevação global do nível dos oceanos, a atividade sísmica 

teria produzido justamente o efeito contrário sobre o relevo da costa brasileira, pois ampla faixa do 

litoral do Norte e Nordeste do Brasil, que até então se encontrava coberta pelo mar, emergiu e ficou 

exposta à erosão e ao retrabalhamento no Quaternário, tornando-se um lugar favorável ao 

crescimento de vegetação (ARAI, 2006; ROSSETTI et al., 2013). 

Os aspectos deposicionais (ambientes, sistemas, fácies sedimentares e características estratigráficas) 

da Formação Pirabas e Barreiras têm sido alvo de investigação em vários estados costeiros, como na 

Bahia (VILLAS BOAS et al., 2001), no Pará e Maranhão (ROSSETI, 2006), no Rio de Janeiro e  sul do 

Espírito Santo (MORAIS et al., 2006; SANTOS et al., 2006), no Rio Grande do Norte (ARAÚJO, 2006) e 

ao longo de toda costa da Região Nordeste (ROSETTI et al., 2013). 

A Formação Pirabas é exposta apenas ao longo da margem equatorial e composta por carbonato misto 

e depósitos siliciclásticos, tornou-se bastante estudada em função do seu conteúdo fóssil abundante 

e diversificado, incluindo macro e microinvertebrados e flora (ROSSETI et al., 2013, Figura 3). 
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Figura 1- Depósitos siliclásticos e carbonáticos mistos da Formação Pirabas sobrepostos pelos 

depósitos siliclásticos da Formação Barreiras. 

Já a Formação Barreiras ocorre a partir da latitude 2°N até 22°S (Figura 4) possui como maior 

representante os Tabuleiros Costeiros e representa o volume mais extenso de estratos do Mioceno ao 

longo da costa brasileira. É composta principalmente por arenitos, argilitos, depósitos e heterolíticos 

conglomerados. Possui camadas de areia e argila que se estendem por mais de cinco mil quilômetros 

ao longo da costa, do Amapá até o Rio de Janeiro. Devido à sua composição, pobre em carbonatos, e 

ao intemperismo característico da região tropical, a Formação Barreiras tende a não conservar um 

bom registro fóssil de animais que ali viveram no passado remoto, fato que dificulta a datação, porém 

há alusão à presença de icnofósseis (evidências indiretas da presença de organismos, como rastros, 

tocas ou pegadas) além de análises palinológicas que confirmam a origem típica de ambientes 

marinhos ou de água salobra (ROSSETI et al., 2013). 
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Figura 2- Distribuição de estratos do Oligo-Mioceno e Mioceno ao longo a margem continental do 

Brasil com as respectivas altitudes.  

As altitudes máximas da Formação Barreiras, segundo os autores, estão próximas de 200 m, nas quais 

os depósitos do Mioceno e do Quaternário formam as principais unidades, mostram fraca resistência 

à erosão e afloram principalmente ao longo numerosas falésias costeiras descontínuas de até 50 m, 

bem como ao longo de vales de rios, cortes de estradas e pedreiras (Figura 5).  Os Tabuleiros Costeiros 

foram referenciados como unidade geomorfológica cujos contornos coincidiam com os limites dos 

sedimentos da Formação Barreiras pelo Projeto Radambrasil (BRASIL, 1981).  
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Figura 3- Formação Barreiras coberta por sedimentos quaternários – Tabuleiros Costeiros no 

primeiro plano e o Embasamento Cristalino no segundo plano.   

O desenvolvimento desse paleossolo continuou durante um intervalo de tempo prolongado que se 

estendeu até ao final do Quaternário, quando nova deposição de sedimentos foi renovada com a 

acumulação dos sedimentos pós-Barreiras. Isso indica que o processo deposicional que originou a 

Formação Barreiras se deu na segunda metade do Mioceno e continuou até 16-17 milhões de anos. 

Porém, a falta de análise sedimentológica e estratigráfica, somada ao forte intemperismo tropical que 

oblitera parte das estruturas sedimentares contribuiu para interpretações paleoambientais errôneas. 

Segundo Rosseti (2013), esse viés levou à inclusão de diversos estratos pós-Mioceno dentro da 

Formação Barreiras. 

Os indícios de que a costa brasileira não está situada numa região geológica totalmente estável tem 

sido o apontamento de vários estudiosos dessa formação, os quais afirmam que o neotectonismo tem 

sido um dos principais agentes controladores da morfologia do relevo na área dos Tabuleiros 

Costeiros, cujas evidências se dão pela ocorrência da sucessão entre grabens e horst controlando 

processo de dissecação fluvial, pelo padrão paralelo-subparalelo dos rios de maior porte, pelo 

basculamento de blocos, pela ocorrência de vales largos e profundos com talvegues chatos (BRASIL, 

1981; COSTA-JUNIOR, 2008; FORTUNATO, 2004; NUNES, 2011; SAADI et al, 2001; SAADI, 2000; 

TRICART; SILVA, 1968). 

Saadi (2000, p. 52) mostra as evidências da neotectônica no baixo Vale do Rio Jucuruçu (Figura 6), por 

conta de vários fatores, tais como a retilinearidade do vale largo com vertentes escarpadas, talhadas 

em sedimentos pliocênicos; a drenagem apresenta direções centrífugas com relação ao vale, 
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indicando o basculamento das porções; ademais a confluência dos braços sul e norte do rio Jucuruçu 

parece configurar uma estrutura de junção tríplice. 

 

Figura 4- Imagem Landsat do baixo vale do rio Jucuruçu (BA).  

A influência do neotectonismo e das condições climáticas na forma do relevo da Região Nordeste é 

tratada em diversos trabalhos ao longo de décadas, como os de Ab’Saber (1956); King (1956); Tricart, 

(1959); Silva (1968); Martin (1976); Salin et al. (1979); Queiroz, et al. (1985); Torquato (1992); Saadi 

(1993), Saadi; Suguio; Torres, et al. (1990); Tricart; Furrier et al. (2006); Lima et al. (2006). Da mesma 

forma, estudos indicam a posição de testemunho da Formação Barreiras como um dos eventos de 

separação do continente sul-americano do africano, dados os processos de sedimentação e de feições 

geomorfológicas semelhantes em ambos continentes (SAADI, 1993; SUGUIO; NOGUEIRA, 1999; 

TRICART; CARDOSO, 1968). 

Por fim, vale ressaltar que a evolução dos solos dos Tabuleiros está relacionada ao seu material de 

origem sedimentar. Nesse sentido, Nunes et al. (2011) chamam a atenção para a relação entre a 

gênese dos horizontes coesos com os diamictitos, arenitos lamosos ou argilitos. Os autores também 

aludem aos duripãs ou fragipãs, comumente descritos e interpretados como oriundos de processos 

pedogenéticos, como possíveis diamictitos cimentados ou duricrusts, presentes nas diferentes 

unidades da Formação Barreiras, como forma de incentivar o aprofundamento de outras vertentes no 

estudo da origem da coesão nos solos dos Tabuleiros Costeiros.                                   
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SOLOS DOS TABULEIROS COSTEIROS 

Na área de domínio dos Tabuleiros Costeiros e da Baixada Litorânea do Nordeste ocorre clima tropical 

que varia de úmido a subúmido, com regime de chuvas bastante distinto em função da localização da 

área ao longo da costa. A média da precipitação varia de 900 mm a 2000 mm. Na Baixada Litorânea, o 

potencial de água de superfície é muito alto, com rios desaguando em estuários e formando um 

sistema bastante intrincado de circulação (TAVARES et al., 1998; SILVA et al., 2000). 

Como resposta à ocorrência diferenciada do clima, relevo e solos ao longo da costa brasileira, 

constata-se a ocorrência do bioma Mata Atlântica, Caatinga e Cerrado (Figura 1A). A vegetação nativa 

varia de Floresta Ombrófila Densa à Floresta Caducifólia. Na Baixada Litorânea (Figura 1B), associados 

ao bioma Mata Atlântica, tem-se os ecossistemas de restingas, dunas, apicuns e manguezais (SILVA et 

al.,2000; ZAAL, 2013).  

No entanto, a situação de proximidade com os grandes mercados consumidores do litoral do Nordeste 

e o relevo pouco dissecado da maior parte do ambiente dos Tabuleiros Costeiros impôs muita pressão 

ao uso e ocupação antrópica, culminando com a retirada da maior parte da vegetação nativa e sua 

substituição por atividades ligadas à agropecuária, seja para subsistência ou para a produção em larga 

escala. Dentre os principais cultivos da área destacam-se, principalmente, pastagens, cana-de-açúcar, 

mandioca, citros, coco, caju, cacau, mamão, abacaxi, dendê, fumo, eucalipto, dentre outras (CINTRA, 

1997; SILVA et al., 2000; SOUZA et al., 2004; CINTRA, 2004; MOREAU et al., 2006; COSTA et al., 2009). 

 

Figura 5- A: Vista do relevo do ambiente dos Tabuleiros Costeiros. B: Terras da Baixada Litorânea. 

Em função da atividade agropecuária, a análise dos solos dos Tabuleiros Costeiros passou a ser prática 

comum. Características particulares desses solos passaram a ser apontadas por inúmeros trabalhos, 
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sendo a principal delas a questão dos horizontes subsuperficiais coesos, associados ao baixo teor de 

Fe, Si e Al. O solo coeso é entendido como horizonte pedogenético, adensado, muito duro ou 

extremamente duro quando seco e normalmente friável quando úmido; uma amostra úmida 

pressionada deforma-se lentamente e não se rompe subitamente em fragmentos menores, como no 

caso dos fragipãs (CAMARGO, 1958; JACOMINE, 2001). 

Jacomine et al. (1973, 1975, 1977 e 1979), por meio de ações de parceria entre a Embrapa e a Sudene, 

realizaram inúmeras análises de solo na região Nordeste do Brasil e constataram que a maior coesão 

ocorre nos horizontes AB (A3) e BA (B1); observaram que quando o solo apresentava B textural, a 

coesão atingia o Bt1, e, por vezes, até o Bt2; de 30 cm até 1 m de profundidade.  

Moreau et al. (2006) avaliaram os possíveis mecanismos físicos, químicos e mineralógicos que 

ocasionam o endurecimento em horizonte coeso, fragipã e duripã, por meio de amostras de solos em 

duas topossequências e concluíram que os mecanismos de endurecimento para horizonte coeso, 

fragipã e duripã foram distintos, pois os teores de Fe, Si e Al foram bastante baixos nos solos com 

presença de horizonte coeso; por outro lado, no solo com fragipã e duripã, os teores de Si e Al foram 

elevados, indicando a participação desses elementos como agentes cimentantes.  

Além das pesquisas de solo no topo dos Tabuleiros Costeiros, há também estudos que contemplam 

área de depressões, como o de Silva (2012), que promoveu a caracterização morfológica, física, 

química e mineralógica de perfis de solos da Formação Barreiras associados às depressões de topo dos 

Tabuleiros Costeiros em Alagoas, Sergipe e Bahia, colaborando para a compreensão dos processos de 

formação desses solos associados às depressões em regiões tropicais.  

Resultados de pesquisas realizadas ao norte da faixa costeira de Pernambuco já indicavam que a 

utilização agrícola desses solos tornava-se limitada pelas condições físicas do subsolo e destacaram a 

diminuição da aeração e a baixa permeabilidade, em decorrência do adensamento que limita a 

penetração das raízes das plantas (JACOMINE, 1974; PANOSO, 1976).  

Em Umbaúba, SE, na análise da disponibilidade de água no solo para porta-enxertos de citros, Cintra 

(1997) destacou que a presença de uma camada adensada próxima da superfície do solo associada ao 

regime climático característico da área estudada, promoveu importantes alterações no potencial de 

água e na aeração do solo, com graves reflexos na dinâmica da água e no desenvolvimento do sistema 

radicular dos citros.  
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Cintra et al. (2009) também avaliaram o efeito de volumes de água de irrigação no regime hídrico de 

solo coeso dos Tabuleiros Costeiros na produção de coqueiro, concluindo que as camadas coesas são 

um dos principais entraves para essa produção, tanto em função das alterações que causam no 

movimento de água e ar no solo quanto pelo aumento que promovem na resistência mecânica à 

penetração das raízes, dessa forma, o acesso ao lençol freático é dificultado (Figura 2). 

 

Figura 6- A: Perfil de Argissolo Vermelho Amarelo, Extremo Sul da Bahia.  B: Perfil de Latossolo 

Amarelo Álico Coeso, São Miguel dos Campos, AL. 

Em Alagoas, foi identificada a ocorrência generalizada de argila translocada em todos os perfis, mais 

acentuada nos solos Podzólicos quando comparado aos Latossolos (BARREIRA, 1986 apud JACOMINE, 

2001, p. 26). Ainda em Alagoas, estudos identificaram um adensamento pedogenético acelerado pelas 

técnicas de cultivo da cana-de-açúcar, em função do preenchimento de poros com argila iluvial, 

aumento da densidade global, redução da macroporosidade e da porosidade total nos perfis 

cultivados (SILVA, 1998; MAIA, 2004). Farias et al. (2013) identificaram que o revolvimento do solo 

aumentou o intervalo hídrico ótimo dos horizontes AB e Bt em comparação com o solo de estrutura 

preservada, cultivado com cana-de-açúcar.  

Estudos sobre a morfologia de Argissolos e Latossolos em área de Tabuleiros Costeiros, em Alagoas, 

constataram a presença de horizontes com caráter coeso tanto em áreas sob vegetação nativa quanto 

sob cultivo (LIMA NETO et al., 2009).  Segundo análises de Pacheco (2011), o teor de matéria orgânica 

e a estabilidade de agregados em água apresentaram efeito direto sobre as variações da pressão de 
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pré-compactação e resistência à penetração; neste estudo o autor constatou que a mata apresentou 

maior teor de matéria orgânica, maior porcentagem de agregados estáveis e maior compressibilidade, 

em relação às áreas cultivadas. 

Santos (1992) analisou o efeito da subsolagem mecânica sobre a estrutura de um Latossolo Amarelo 

Álico coeso de Tabuleiro Costeiro, no município de Cruz das Almas (BA), e concluiu que o tipo de haste 

subsoladora, devido ao espaçamento utilizado, não foi capaz de provocar tensões de cisalhamento nas 

entrelinhas, exceto quando subsolado a 100 cm de profundidade. Resende (2000) também mencionou 

subsoladores para contornar o problema da coesão destacando o aumento da macroporosidade, 

diminuição da resistência do solo à penetração e aumento da taxa de infiltração. Além das práticas 

mecânicas, a rotação com plantas de cobertura e a incorporação de material orgânico em 

profundidade são práticas de manejo bastante persistentes (CINTRA et al. 2006, Barreto et al., 2014). 

Mello Ivo (2012) identificou estoques de carbono orgânico em Argissolos de Tabuleiro (até 1m de 

profundidade), com valores variando de 259,2 Mg ha-1, sob mata, até 147,5 Mg ha-1, sob cana 

queimada, depois de 35 anos de cultivo, com taxa de perda anual de carbono de 3,0% (k=0,030 ano-1) 

para os primeiros 20 cm do solo e de 1,9% (k=0,019 ano-1) para todo o perfil.  

Portanto, nota-se que o manejo inadequado desses solos causa impactos no comportamento 

mecânico e perda da fertilidade natural, com ênfase na redução do carbono, que deve se traduzir nas 

emissões de gases de efeito estufa. 

O grande desafio que parece impulsionar as pesquisas dos solos nos Tabuleiros Costeiros concentra-

se na questão de como intervir nesse sistema de forma sustentável, ou seja, gerar maior 

produtividade, contornando o problema da coesão, sem desencadear sua degradação.  
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Resumo: Nas últimas décadas, empresas vem adotando práticas de eco-inovação, integrando-as a 

suas estratégias corporativas para melhorar sua competitividade. Na perspectiva econômica, as 

empresas necessitam realizar vários ajustes em seu planejamento além da realização de investimentos 

financeiros, para se adequar as eco-inovações com o intuito de melhorar seu desenvolvimento 

econômico, social e ambiental. O objetivo deste trabalho foi conhecer o tema mediante o 

levantamento do seu estado da arte realizando o levantamento crítico sobre a eco-inovação e a gestão 

corporativa. Utilizou-se o método da revisão sistemática da literatura para a realização da análise 

quantitativa e qualitativa sobre o tema. Primeiramente este estudo selecionou 110 artigos acerca da 

eco-inovação e da gestão corporativa durante o período de 2011 a 2020. Após a aplicação do protocolo 

de pesquisa, 36 artigos foram selecionados e analisados minuciosamente para compor os resultados 

desta pesquisa. Os resultados nos propiciaram mapear o estado da arte sobre a eco-inovação e a 

gestão corporativa, analisando suas principais contribuições através da síntese dos pontos positivos e 

negativos encontrados nos artigos, destacando assim, alguns pontos como a melhoria no desempenho 

empresarial, a redução dos impactos ambientais, a valorização das empresas e as relações positivas 

com o capital social e com a melhor utilização dos investimentos financeiros, nas empresas que 

adotaram algum tipo de prática eco-inovadora. 

 

Palavras-chave: Inovação sustentável; Capacidade de inovação; Impacto ambiental; Gestão do 

agronegócio. 
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1. INTRODUÇÃO 

A sociedade, cada vez mais, se preocupa com a sustentabilidade, ou seja, com as questões econômicas, 

sociais e ambientais como as mudanças climáticas, a poluição e a escassez de recursos. As empresas, 

em especial as indústrias, são rotuladas como as principais contribuintes para a degradação ambiental. 

Nas últimas décadas, o debate sobre a importância da empresa gerenciar suas externalidades 

ambientais e sociais negativas como a poluição ambiental e a violação dos direitos humanos, tem sido 

amplamente discutido (GALVÃO, 2014). Nesse contexto, as pressões governamentais e de mercado 

fizeram com que as empresas inovassem na busca de melhorias quanto aos aspectos econômicos e 

ambientais (HEet al., 2017). Desta forma, a sustentabilidade leva à inovação e se manifesta como 

alternativa para que as empresas implementem mudanças em sua forma de gestão (NIDUMOLUet al., 

2009). 

Desde o relatório Brundtland que enfatiza a importância de tecnologias ambientalmente saudáveis 

(WCED, 1987), um debate sobre a adoção da eco-inovação (EI) surgiu para a sustentabilidade 

corporativa (KLEIWITZ e HANSEN, 2014). A partir de 2000, a difusão da EI no cenário corporativo, na 

prática e nas pesquisas, ganharam força (KARAKAYAet al., 2014). 

Definir eco-inovação não é uma tarefa fácil, pois ao longo dos anos, surgiram vários conceitos e 

definições (CARRILLO-HERMOSILLAet al., 2010). Para esta pesquisa adotar-se-á o conceito tradicional 

de EI proposto por Fussler e James (1996): “a eco-inovação se refere a novos produtos e processos 

que agregam valor para clientes e empresas, mas diminui significativamente os impactos ambientais”. 

Contudo, a implementação de ferramentas de gestão socioambientais que modificam e melhoram 

processos e produtos são vistas como inovações para a sustentabilidade, além de contribuírem para 

criar novas capacidades que tornem as empresas mais rentáveis, competitivas e eficientes (LOUETTE, 

2007). 

Existe um consenso entre acadêmicos e profissionais do mercado quanto a necessidade de mudanças 

na maneira como as práticas de negócios afetam o ambiente onde as empresas operam 

(FRANCESCHINI e PANSERA, 2015; VIVANCOet al., 2015; LEE e MIN, 2015; SEGARRA-OÑAet al., 2015; 

LOPEZ e MONTALVO, 2015; CAI e LI, 2018). Esta perspectiva foi articulada em pelo menos 11 dos 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas (ONU). Para atingir os ODS são 

necessárias EI, ou seja, inovações que podem rearranjar os modelos de produção existentes ou pelo 

menos ajudar a reduzir o impacto ambiental e social que estes modelos causam.  
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Segundo Jabbour et al. (2015), diferentes soluções são criadas para reduzir o impacto ambiental em 

várias etapas da cadeia de suprimentos, desde a produção, o consumo até o descarte. As alternativas 

de gestão corporativa e as políticas públicas desempenham papel importante na aceleração do 

desenvolvimento e na adoção da EI (DADDIet al., 2016). As empresas vêm adotando práticas de EI 

integrando-as a suas estratégias corporativas para melhorar sua competitividade. Segundo Cai e Li 

(2018) a EI fornece valor ao cliente e à empresa contribuindo para o desenvolvimento sustentável, ao 

mesmo tempo em que reduz custos e impactos ambientais. 

Na perspectiva econômica, as empresas necessitam realizar vários ajustes em seu planejamento além 

da realização de investimentos financeiros, para se adequar às EI, com o intuito de melhorar seu 

desenvolvimento econômico, social e ambiental. Na última década, as questões sociais e ambientais 

têm sido tratadas como fator chave para relacionar crescimento econômico e inovação com 

desenvolvimento sustentável (GALVÃO, 2014). 

Atualmente, é sabido que os compromissos com a sustentabilidade, principalmente os esforços com 

relação às questões sociais e ambientais, agregam valor à marca e à reputação da empresa (HANSENet 

al., 2009; VITORINO, 2014). Que a eco-inovação representa mudanças e tem impactos positivos em 

alguns campos é fato (CAI e LI, 2018), contudo questiona-se: Que lacunas de pesquisa existem 

atualmente e que tendências podem ser promissoras no campo da eco-inovação na gestão 

corporativa?  

Diante deste breve contexto, o objetivo geral desta pesquisa foi conhecer o tema mediante o 

levantamento do seu estado da arte realizando o levantamento crítico sobre a eco-inovação e a gestão 

corporativa. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

Nas últimas décadas, houve um interesse crescente sobre o tema eco-inovação, com a adoção 

estratégica desse recurso organizacional pelas empresas. No entanto, devido à disponibilidade 

limitada de dados e teorias que abordam as relações entre negócios, economia e desempenho eco-

inovador, muitas discussões sobre o assunto ainda persistem destacando assim a importância de mais 

pesquisas sobre a EI (SANTOSet al., 2019). 

Um dos desafios para a compreensão da EI é a dificuldade em definir de forma absoluta seu conceito 

(DIAZ-RAINEY e ASHTON, 2015). Portanto, para estabelecer as bases para esta revisão, resumimos as 

definições e conceituações de EI (Quadro 1) existentes na literatura internacional. 
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Quadro 1 - Conceitos encontrados na literatura 

CONCEITOS REFERÊNCIAS 

ECO-INOVAÇÃO 
 

 

“novos produtos e processos que agregam valor ao cliente e ao negócio, 

mas diminuem significativamente os impactos ambientais” 

Fussler e James (1996) 
 

“… atributo adicional das inovações em direção à sustentabilidade, que 

reduzem a carga ambiental…” 

Rennings (2000) 
 

“A inovação ambiental é a inovação que serve para prevenir ou reduzir 

as cargas antropogênicas sobre o meio ambiente, limpar os danos já 

causados ou diagnosticar e monitorar os problemas ambientais” 

Vinnova (2001) 

“a produção, assimilação ou exploração de um produto, processo de 

produção, serviço ou gestão ou método de negócio que é novo para a 

organização (que o desenvolve ou adota) e que resulta, ao longo de seu 

ciclo de vida, na redução do risco ambiental, poluição e outros impactos 

negativos do uso de recursos (incluindo o uso de energia) em 

comparação com alternativas relevantes” 

Kemp e Pearson (2007) 
 

“Eco-inovação é qualquer forma de inovação que visa um progresso 

significativo e demonstrável em direção ao objetivo do desenvolvimento 

sustentável, por meio da redução dos impactos no meio ambiente ou do 

uso mais eficiente e responsável dos recursos naturais, incluindo a 

energia” 

European Commission 
(2007) 

“significa a criação de produtos, processos, sistemas, serviços e 

procedimentos novos e com preços competitivos que podem satisfazer 

as necessidades humanas e trazer qualidade de vida a todas as pessoas 

com um uso mínimo de recursos naturais em todo o ciclo de vida 

(materiais, incluindo transportadores de energia, e área de superfície) por 

unidade de produção, e uma liberação mínima de tóxicos como inovações 

que são capazes de atrair rendas verdes no mercado” 

Reid e Miedzinski (2008) 
 

“… o conceito está intimamente relacionado à competitividade e não 

reivindica o “verde” de várias inovações. O foco da pesquisa em eco-

inovação deve estar no grau em que as questões ambientais estão se 

integrando ao processo econômico” 

Andersen (2008) 
 

CONCEITOS REFERÊNCIAS 

“a produção, assimilação ou exploração de uma novidade em produtos, 

processos de produção, serviços ou em métodos de gestão e negócios, 

que visa, ao longo de seu ciclo de vida, prevenir ou reduzir 

substancialmente o risco ambiental, poluição e outros impactos negativos 

do uso de recursos (incluindo energia)” 

European Commission 

(2008) 

“…inovações com menor impacto ambiental do que alternativas 

relevantes. As inovações podem ser tecnológicas ou não tecnológicas 

(organizacionais, institucionais ou de marketing). As eco-inovações 

podem ser motivadas por considerações econômicas ou ambientais. O 

primeiro inclui objetivos para reduzir recursos, controle de poluição ou 

custos de gestão de resíduos, ou para vender no mercado mundial de 

eco-produtos” 

Arundel e Kemp (2009) 
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“existe a necessidade de um processo de gestão e investimento que 

facilite o alcance dos objetivos que, em última instância, conduzam a 

organização à sustentabilidade do negócio” 

Bocken et al. (2014) 

INOVAÇÃO AMBIENTAL  

“são processos, equipamentos, produtos, técnicas e sistemas de gestão 

novos e modificados que evitam ou reduzem impactos ambientais 

nocivos” 

Kemp e Arundel (1998), 

e Rennings e Zwick, 

(2003) 

“como inovações que consistem em processos, práticas, sistemas e 

produtos novos ou modificados que beneficiam o meio ambiente e assim 

contribuem para a sustentabilidade ambiental” 

Oltra e Saint Jean (2009) 

 

INOVAÇÃO VERDE  

“uma definição bastante pragmática”, afirmando que “não precisa ser 

desenvolvida com o objetivo de reduzir a carga ambiental. (…) No 

entanto, produz benefícios ambientais significativos” 

 

Driessen e Hillebrand 

(2002) 

 

“como inovação de hardware ou software relacionada a produtos ou 

processos verdes, incluindo a inovação em tecnologias envolvidas na 

economia de energia, prevenção da poluição, reciclagem de resíduos, 

projetos de produtos verdes ou gestão ambiental corporativa” 

Chen et al. (2006) 

 

INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL  

“como um processo onde as considerações de sustentabilidade 

(ambiental, social, financeira) são integradas nos sistemas da empresa 

desde a geração de ideias até a pesquisa e desenvolvimento (P&D) e 

comercialização. Isso se aplica a produtos, serviços e tecnologias, bem 

como a novos modelos de negócios e organizações” 

Charter e Clark (2007) 

Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Carrillo-Hermosilla et al. (2010); Aloise e Macke (2017). 

Apesar das diferenças de redação, os conceitos abrangem componentes ambientais e econômicos 

(HUPPESet al., 2008). As conotações de EI consistem em produtos, processos, serviços e práticas de 

gerenciamentos novos ou modificados para reduzir os impactos ambientais, mantendo o ganho 

econômico (KEMP e HORBACH, 2007). 

Hansen et al., (2009) consideram que a EI contribui para o desenvolvimento do tripé da 

sustentabilidade, ou seja, responsabilidade ambiental, econômica e social. Além disso, a EI poderia “ir 

além dos limites organizacionais convencionais da organização inovadora e envolvem arranjos sociais 

mais amplos que desencadeiam mudanças nas normas socioculturais existentes e 

estruturas”(CARRILLO-HERMOSILLAet al., 2010). 

Com o tempo, a EI tornou-se um conceito relevante para a gestão, porque combina a eficiência 

econômica associada à economia de recursos e energia, a fim de melhorar a competitividade baseada 
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na inovação, com foco no desempenho ambiental resultante do “esverdeamento” das práticas de 

inovação. Esse processo evidencia novos aprendizados, valores e crenças, a incorporação de 

mecanismos de padronização e controle, como certificações da International Organization for 

Standardization(ISO), e a busca de novos recursos para as organizações (FOXON e ANDERSON, 2009). 

Contudo, a EI deve produzir produtos e serviços com preços competitivos, projetados para atender às 

necessidades humanas e proporcionar melhor qualidade de vida às pessoas (REID e MIEDZINSKI, 

2008). Segundo Arundel e Kemp (2009) a EI deve abordar inovações institucionais, como mudanças de 

valores, crenças, conhecimentos, normas, gestão, leis e sistemas de governança, que reduzam os 

impactos ambientais. Assim, a EI pode ser entendida como um processo de mudança tecnológica e 

social. Sua aplicação contribui para o desempenho ambiental e torna a sociedade mais sustentável 

(BOONS e LUDEKE-FREUND, 2013). 

Assim, as definições iniciais de EI que se baseavam na "tradicional" inovação com aplicações 

ambientais, particularmente em termos de redução do impacto ambiental, passaram a englobar 

também os aspectos econômicos e sociais, ressaltando a capacidade de se desenvolvera EI orientada 

para a sustentabilidade (TSENG e BUI, 2017). 

Essas conceituações de EI são de natureza interdisciplinar, pois envolvem aspectos de diferentes 

disciplinas, como engenharia, economia e administração. Assim, o termo EI é frequentemente usado 

de forma equivalente com outros termos, como eco-inovação, inovação ambiental, inovação verde e 

inovação sustentável, portanto, todos estes termos foram levados em consideração neste estudo 

durante a revisão sistemática.  

As pesquisas voltadas à EI propõem uma visão mais global da sustentabilidade, que inclui uma 

mudança das funcionalidades necessárias em novos produtos e no seu modelo de negócios (CARRILLO-

HERMOSILLAet al., 2010). Isto ocorre porque a sustentabilidade é vista não apenas como um exercício 

de excelência operacional, mas como uma inovação que requer diferentes dinâmicas organizacionais 

(VAN OPPEN e BRUGMAN, 2011). Além disso, para alcançar metas sustentáveis, a inovação é um 

importante mecanismo impulsionado pela contínua necessidade de melhoria da qualidade e por 

medidas políticas e regulamentações (HALLENGA-BRINK e BREZET, 2005). 

Nessa perspectiva, fica explicita a importância do conceito de desenvolvimento sustentável, em seu 

entendimento geral, de que o meio ambiente e a economia são interdependentes, o que despertou 

crescente interesse entre os poderes políticos e a sociedade, nos últimos anos. Com a crescente 

preocupação com a poluição, a indústria adotou cada vez mais uma produção mais limpa, 
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considerando o impacto ambiental ao longo do ciclo de vida do produto e integrando estratégias 

ambientais em seu próprio gerenciamento de sistemas (MACHIBA, 2010). 

Essa evolução das iniciativas de manufatura sustentável e a urgência de mudanças levaram à crescente 

aplicação do termo "inovação" na gestão e nas políticas ambientais (CARRILLHO-HERMOSILLAet al., 

2009). Dessa forma, os desafios da sustentabilidade ambiental, além da crescente gama de restrições 

ambientais enfrentadas pela indústria, transmitem que há uma necessidade urgente de abordagens 

que possam proporcionar melhorias significativas no desempenho ambiental dos produtos. A EI é uma 

abordagem com potencial para atender a essa necessidade (O’HAREe McCALOONE, 2014). 

Nas últimas décadas, houve um crescimento nas pesquisas científicas, em várias áreas do 

conhecimento, e em vários países, sobre o tema EI. Santos et al., (2019) realizaram um estudo sobre 

EI e desempenho empresarial em países emergentes e desenvolvidos com o objetivo de avaliar a 

estrutura de EI das empresas destes países e a influência da EI no desempenho financeiro das 

empresas por um período de 2 anos. O estudo revelou que quase todas as variáveis ambientais e 

sociais de EI eram significativas em suas respectivas dimensões nos países desenvolvidos, enquanto 

nos países emergentes, apenas duas variáveis ambientais e sociais foram significativas, destacando o 

estágio mais avançado da EI nos países desenvolvidos.  

O estudo de Przychodzen e Przychodzen (2015) teve por objetivo analisar de que maneira a EI afeta o 

desempenho financeiro em empresas de capital aberto na Polônia e Hungria. Os autores exploraram 

quatro tipos de EI (produto, processo, mercado e fontes de suprimento) e seu impacto sobre 

medidores contábeis de desempenho financeiro, utilizando informações públicas das empresas. Os 

resultados indicaram que as EI geravam maiores retornos sobre ativos e patrimônio líquido das 

empresas e menor retenção de lucros. 

Outro estudo sobre o tema foi realizado por Cai e Li (2018) com o objetivo de investigar a relação entre 

os fatores determinantes da EI e seu impacto no desempenho das empresas chinesas. Os autores 

mostraram que a utilização da EI pode melhorar significativamente o desempenho ambiental de uma 

empresa e isso influencia de forma positiva e indireta o desempenho econômico empresarial. 

Desta forma, fica claro nos estudos analisados que a EI tem sido trabalhada e discutida em diversas 

áreas do conhecimento e de várias formas, pois se trata de um tema atual, interdisciplinar e complexo 

com dimensões científicas, éticas, econômicas, culturais e políticas, portanto deve ser continuamente 

trabalhado. 
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3. MÉTODOS 

Este artigo realizou uma apreciação qualitativa e quantitativa sobre a eco-inovação através de uma 

análise teórico-conceitual e fornece uma revisão sistemática que possibilita conhecer, através da 

literatura já produzida, o estado da arte sobre o tema. 

Segundo Denyer e Tranfield (2009) a revisão sistemática é uma metodologia específica que localiza 

estudos existentes, seleciona e avalia contribuições, analisa e sintetiza dados e relata as evidências de 

maneira a permitir conclusões razoavelmente claras sobre o tema. O método usado para mapear e 

sintetizar o tema específico, fornece um rigor e uma base confiável da revisão da literatura 

(BIOLCHINet al., 2005; BRERETONet al., 2007).  

A metodologia utilizada no desenvolvimento desta revisão sistemática seguiu as cinco etapas 

propostas por Denyer e Tranfield (2009), apresentadas na Figura1. 

Figura 1 - Metodologia da revisão sistemática 

 

Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Denyer e Tranfield (2009). 

3.1 FORMULAÇÃO DA QUESTÃO DE PESQUISA 

Uma revisão sistemática se inicia com uma pergunta de pesquisa, clara, objetiva e bem formulada. A 

pergunta orienta a análise e define quais estudos serão incluídos, qual estratégia de pesquisa deve ser 

utilizada para identificar os principais estudos e quais dados precisam ser extraídos de cada estudo 

(COUNSELL, 1997). Este artigo apresentou a questão de pesquisa em sua introdução. 
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3.2 LOCALIZAÇÃO DOS ESTUDOS 

A revisão sistemática começa com a identificação de palavras-chave e os“strings” (termos de pesquisa) 

que são construídos a partir do estudo de escopo (TRANFIELDet al., 2003). Antes de conduzir a revisão 

e começar a procurar estudos relevantes, deve ser desenvolvido um protocolo baseado nas perguntas 

de revisão e que as incorpore (PETTICREWe ROBERTS, 2006). Foi utilizado um protocolo na localização 

dos estudos (Figura2), garantindo assim, que a revisão seja sistemática, transparente e replicável, que 

são os principais recursos de uma revisão sistemática (BRINERe DENYER, 2012). O revisor deve decidir, 

então, as sequências de busca mais apropriadas para o estudo. O resultado da busca de informações 

deve ser uma lista completa de artigos e suas principais contribuições nos quais a revisão será baseada 

(TRANFIELDet al., 2003). 

Figura 2 - Revisão sistemática: design do protocolo de pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Bossle et al. (2016). 
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Portanto, os critérios de seleção das fontes foram definidos pelo uso de bancos de dados 

internacionais, por possuírem maior amplitude e fator de impacto, optando pela utilização do Web of 

Science e Scopus, iniciando as buscas no dia 18 de fevereiro de 2020. Devido à variedade de contextos 

e ambiguidades no uso de alguns termos, foram analisados os termos, frequentemente usados na 

literatura como sinônimos: “ecoinnovation”, “environmental innovation”, “green innovation” e 

“sustainable innovation” (CARRILLO-HERMOSILLAet al., 2010; SCHIEDERIGet al., 2012; KARAKAYA et 

al., 2014). 

A pesquisa foi realizada através do título, do abstract e das palavras-chave utilizando os seguintes 

“strings” de busca: "eco-innovation*" AND "decision making*" OR "ecoinnovation* AND decision 

making*" OR "environmental innovation* AND decision making*" OR "green innovation* AND 

decision making*" OR "sustainable innovation* AND decision making*".  

No primeiro momento, com o intuito de refinar as buscas, estabeleceu-se três critérios de refinamento 

(filtros) como forma de limitar o tamanho da amostra, sendo eles: ano (2011-2020), idioma (inglês), 

tipo de publicação (artigos e revisões).  

 

3.3 SELEÇÃO E AVALIAÇÃO DOS ESTUDOS 

Para que o processo transcorra de forma transparente, um conjunto de critérios de seleção, explícitos, 

foram utilizados para avaliar a relevância de cada estudo encontrado, com a intenção de verificar se 

ele realmente trata da questão central da revisão. Decisões detalhadas, com precisão, são registradas 

especificando a base na qual as fontes de informação foram incluídas e excluídas (DENYERe 

TRANFIELD, 2009). Seguindo essa lógica, os principais critérios utilizados neste trabalho para 

selecionar e avaliar os estudos foram: 

- Critérios de inclusão: foram selecionados artigos que apresentavam e descreviameco-inovaçãoe 

gestão corporativa; que demonstravam técnicas de análise da eco-inovação na criação de valor das 

empresas; que citavam eco-inovação aliada as formas de investimentos empresariais e que citavam a 

relação entre eco-inovação e tomada de decisão. 

- Critérios de exclusão: foram excluídos artigos que não apresentavam descrição da eco-inovação em 

seu contexto; que apresentavam modelagens ou técnicas voltadas as áreas de energias, impactos 

ambientais, engenharia logística e áreas que não estavam diretamente ligadas à questão de pesquisa 

deste estudo; quando não foi possível encontrar o “full paper” do artigo.  
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O processo de seleção dos artigos iniciou-se com os “strings” de busca (descritos no subitem 3.2) 

encontrando-se o número total de 110 artigos, destes, 52 artigos correspondem a base de dados 

Scopus e 58 da Web of Science (Figura2). Posteriormente, após a aplicação do primeiro filtro utilizado 

no processo de seleção, foram selecionados apenas artigos e revisões, na língua inglesa e nas áreas de 

pesquisa relacionadas com os objetivos deste estudo, assim, foram excluídos 13 artigos da base de 

dados Scopus e 5 da Web of Science. 

Em seguida, com o auxílio do software StArt (State of the Art through Systematic Review) desenvolvido 

pelo Laboratório de Pesquisa em Engenharia de Software (LaPES), do Departamento de Computação, 

da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) foram excluídos os artigos duplicados entre as bases, 

sendo excluídos 14 artigos na Scopus e 9 artigos na Web of Science, resultando em 23 exclusões. Ao 

final destas etapas restaram 69 artigos que foram avaliados através do título, resumo e metodologia, 

sendo 21 artigos excluídos. Desta forma, o total de 36 artigos, 32,73% da seleção inicial, foram 

avaliados criticamente em sua totalidade com o auxílio dos softwares StArt e Mendeley. 

3.4 ANÁLISE E SÍNTESE 

Após a coleta e avaliação dos estudos selecionados, a próxima etapa foi dedicada a uma revisão 

sistemática, que envolve análise crítica e síntese (BRINER e DENYER, 2012). O objetivo da análise é 

dividir os estudos individuais em partes constituintes e descrever como cada um se relaciona com o 

outro. Por outro lado, o objetivo da síntese é fazer associações entre as partes identificadas em 

estudos individuais. Uma síntese precisa ir além da mera descrição, reformulando as informações para 

um arranjo novo ou diferente e desenvolver conhecimento que não é aparente a partir da leitura de 

estudos individuais, isoladamente (DENYERe TRANFIELD, 2009). Assim, após a aplicação dos critérios 

de seleção e avaliação, cada estudo selecionado foi analisado e classificado, permitindo sintetizar, 

integrar e acumular informações e resultados de diferentes estudos sobre o tema da pesquisa, de 

acordo com os objetivos e questões iniciais colocadas. Para o desenvolvimento dessa atividade, foi 

construído um quadro analítico baseado nas principais informações extraídas do resumo, dos 

objetivos e dos métodos utilizados por cada artigo, sempre procurando relacionar os resultados aos 

objetivos definidos pela questão de pesquisa e alguns critérios pré-estabelecidos por este estudo. 

3.5 RELATO E USO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Em termos de pesquisa, as revisões sistemáticas podem fornecer aos pesquisadores uma sólida 

compreensão do atual estado de conhecimento em seu campo. As descobertas expõem o que é 
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conhecido e desconhecido sobre a questão da revisão (BRINERe DENYER, 2012). Além disso, conforme 

observado por Higgins e Green (2008), o principal objetivo de uma revisão sistemática deve ser 

apresentar informações, em vez de oferecer conselhos. Assim, a discussão e as conclusões devem 

ajudar as pessoas a entender as implicações das evidências apresentadas em relação às decisões 

práticas. Nesse sentido, a seção 5 deste artigo discute os principais resultados da classificação e análise 

dos estudos a fim de fornecer um mapeamento do estado da arte e identificar lacunas para pesquisas 

futuras neste campo do conhecimento. 

4.RESULTADOS 

4.1 VISÃO QUANTITATIVA DOS ARTIGOS REVISADOS 

Esta seção apresenta os resultados deste estudo. Após a seleção e filtragem inicial dos artigos nas 

bases de dados é possível observar na Figura 3 que os artigos sobre eco-inovação e tomada de decisão, 

apresentam ascensão a partir de 2016. Nos últimos 4 anos (2016 a 2019) houve um aumento nas 

publicações sobre o tema, em média 18 ao ano, sendo que os anos de 2018 e 2019 apresentaram os 

maiores volumes de publicações, considerando os 10 anos pesquisados. 

Figura 3 - Distribuição anual dos artigos, no período de 2011 – 2020 

 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

Após a aplicação do protocolo da revisão sistemática (Figura 2) e após a análise quantitativa e 

qualitativa utilizada afim de mapear o estado da arte sobre a eco-inovação, a amostra resultou em 36 

artigos, conforme pode ser observado na Figura 4. Comparando os resultados com os obtidos após a 
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utilização dos filtros iniciais, os últimos 4 anos (2016 a 2019) também apresentaram maior volume de 

publicações, uma média de 6,5 ao ano, sendo que o ano de 2019 apresentou o maior volume de 

publicações, considerando o período pesquisado. 

Figura 4 - Distribuição dos artigos após aplicação do protocolo da revisão sistemática, no período de 

2011 - 2020 

 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

Além da distribuição dos artigos ao longo do período analisado, também foi analisado o local onde o 

mesmo foi publicado. A amostra analisada está distribuída em 24 journals. Analisando a distribuição 

dos artigos publicados nos “journals” (Figura 5) foi possível observar que o maior volume está 

publicado no Journal of Cleaner Production, o correspondente a 25% das publicações. Quanto ao 

número de citações dos artigos analisados, oBusiness Strategy and the Environment se destaca por 

possuir um artigo publicado em 2012 com 64 citações seguido pelo International Journal of Operations 

& Production Management, com um artigo publicado em 2016 que possui 55 citações e pelo Journal 

of Cleaner Production que possui um artigo publicado em 2017 que já possui 34 citações. Quando 

analisado o fator de impacto destes Journals encontramos o Journal of Cleaner Production e o Sage 

Open em primeiro lugar, o International Journal of Operations & Production Management em segundo 

e o Sustainability na terceira posição (Figura 6).  
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Figura 5 - Distribuição dos artigos publicados nos periódicos, no período de 2011 - 2020 

 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

Figura 6 - Fator de impacto dos periódicos, no período de 2011 - 2020 

 

Fonte: Elaboração própria (2020). 
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A distribuição geográfica dos artigos analisados por este estudo se encontra na Figura 7.A legenda ao 

lado da figura demonstra, do menor para o maior, o país que contém o maior número de publicações, 

sendo indicado pelo número 7. Pode-se observar que a China aparece em primeiro lugar, com 19,4% 

de frequência, sendo seguida pela Espanha e Tailândia que empatam no segundo lugar e representam 

13,9% cada. Os Estados Unidos aparecem em terceiro lugar com 8,4% de representatividade, sendo 

que os demais países aparecem com apenas duas ou uma publicação. Portanto, os 3 primeiros 

colocados representam, juntos, quase 50% da amostra. 

Figura 7 - Distribuição geográfica dos autores, no período de 2011 – 2020 

 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

4.2 VISÃO QUALITATIVA DOS ARTIGOS REVISADOS 

A análise da amostra final de 36 artigos, conforme a Tabela 1, que apresenta uma síntese das principais 

informações dos artigos, entre 2011 a 2020, demonstra a coluna “categories” que foi criada com base 

nos objetivos encontrados nos artigos, assim, foi possível aglutinar os resultados em categorias que 

expressem, em poucas palavras, o ponto principal de cada trabalho, tornando a informação mais clara 

e objetiva. 

Em suma, é possível notar que a maioria dos artigos, 61% foram publicados por mais de 3 autores, em 

segundo lugar aparecem as publicações que contém 2 autores, o equivalente a 30,5% do total da 

amostra. Com relação às categorias, é possível observar que as 2 categorias que mais aparecem “Eco-
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innovation and decision making in firms” e Eco-innovation increased competitiveness in companies” 

apresentam juntas 27,8% do total da amostra, com uma frequência de 5 artigos para cada categoria. 

Em segundo lugar figuram as categorias “Sustantability in firms” e “Innovation and financing” que 

apresentam juntas 16,7% da amostra, com uma frequência de 3 artigos para cada uma. Em terceiro 

lugar aparecem as categorias “Eco-innovation in the automobilistic sector”, “Eco-innovation in the 

sustainable production” e “Eco-innovation and energy efficience” que apresentam juntas 16,7% da 

amostra, com uma frequência de 2 artigos para cada.  

A Tabela 2 apresenta os principais métodos utilizados pelos artigos e também traz na coluna 

“Identification” a informação de quais e quantos artigos utilizaram métodos similares em suas 

pesquisas. Pode-se observar que o estudo de caso foi utilizado por 6 artigos, o que representa 16,7% 

do total da amostra. Em segundo lugar aparecem os artigos de revisão com uma frequência de 5 

artigos e um percentual de 13,9% do total da amostra. Em terceiro lugar figuram a modelagem de 

equações estruturais (SEM) e o método Delphi com 3 artigos cada e um percentual de 8,4% do total 

da amostra. Portanto, nota-se a diversidade de métodos utilizados nos estudos sobre eco-inovação e 

seus sinônimos, com a finalidade de contextualizar, conceituar, determinar, explicar e também 

quantificar tais estudos. 

Com relação à qualidade dos artigos, a Tabela 3 demonstra os 16 mais citados do total da amostra. Os 

primeiros 9 autores que aparecem na Tabela, foram citados 10 ou mais vezes, sendo que o primeiro 

lugar foi citado 64 vezes, o que pode ser explicado pelo fator tempo, pois foi publicado em 2012. As 

publicações constantes no segundo até o quinto lugar, são mais recentes, de 2016 a 2018, porém já 

possuem um número acentuado de citações sendo que o segundo lugar foi citado 55 vezes, o terceiro 

34, o quarto 25 e o quinto lugar, 22 vezes. Os demais foram citados entre 4 e 20 vezes. 
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Tabela 1 - Descrição dos artigos, categorias e métodos, no período de 2011 - 2020 

Identificação Título Referência País Categoria Método 

1 

The driving effect of internal and external environment on greeninnovation strategy. The 
moderating role of top management'senvironmental awareness 

Cao, H. and Chen, 
Z., 2019 China 

EI na gestão Modelo de regressão  

2 

Making the world a better place by making better products: Eco-friendly consumer 
innovativeness and the adoption of eco-innovations 

Paparoidamis, N.G. 
and Tran, H.T.T., 
2019 França 

EI e tomada de 
decisão nas 
empresas 

Modelos mentais 

3 

Ecological innovation decision behavior of enterprises in the strategic emerging 
industrial clusters based on cognitive neuroscience 

Li, X. and Liu, L., 
2018 China 

Opiniões dos 
consumidores na EI 

Experimentos 

4 

Evaluating challenges to implementing eco-innovation for freight logistics sustainability 
in Nigeria 

Orji, I.J. et al., 2019  
China 

EI e tomada de 
decisão nas 
empresas 

 

5 
Business models and the diffusion of eco-innovations in the eco-mobilitysector 

Nicolai, I. and 
Faucheux, S., 2015 França 

Sustentabilidade nas 
empresas 

Método de indução e abdução 

6 

Role of green innovation and business performance: evidence from romanian smes Oncioiu et al., 2018  

Romênia 

EI aumentou a 
competitividade nas 

empresas 
Revisão 

7 

The effect of life cycle cost information on consumer investment decisions regarding 
eco-Innovation 

Kaenzig, J. and 
Watenhagen, R., 
2011 Suíça 

EI e LCC Revisão 

8 
Measurement of the human capital applied to the business eco-innovation 

Ortega-Lapiedra et 
al., 2019 

Espanha 

EI e dificuldade de 
mensurar seus 

impactos 
Revisão 

9 

Identifying eco-innovation in industrial symbiosis under linguistic preferences: A novel 
hierarchical approach 

Tseng, M. L. and 
Bui, T.D., 2017 

Taiwan 

EI na gestão 

 
Método Delphi e análise fatorial 

10 

Eco-innovation indicators for sustainable development: The role of the technology 
institutes 

Scarpellini et al., 
2016 Espanha 

EI e a medição do 
capital humano 

HCSI - Índice específico de capital 
humano 

11 

Resource management practice through eco-innovation toward 
sustainabledevelopment using qualitative information and quantitative data 

Lee et al., 2018 
Taiwan 

EI e a tomada de 
decisão nas 
empresas 

Método Delphi e análise de 
performanace 

12 

An integrative approach for structuring and prioritising eco-innovation determinants with 
a survey in knowledge-based companies 

Shahin et al., 2020  
Iran 

EI e 
seusDeterminantes 

Revisão emodelo ISM  

13 
Selected indicators for evaluation of eco-innovation projects Stosic et al., 2016  

Sérvia 

EI aumentou a 
competitividade nas 

empresas 
Estudo de caso 

Identificação Título Referência País Categoria Método 

14 
Fuzzy approach to eco-innovation for enhancing business functions: acase study in 
China 

Cui, L., 2017 
China 

EI e os modelos de 
reciclagem  

Método de processo de hierarquia 

15 

Fostering systematic eco-innovation in an industrial symbiosis environment using 
DEMATEL 

Jayakrishna et al., 
2020  

Índia 

EI aumentou a 
competitividade nas 

empresas 
Modelo DEMATEL 
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16 

Strategic orientations, sustainable supply chain initiatives, andreverse logistics Empirical 
evidence from an emerging market 

Hsu et al., 2016  
USA 

Sustentabilidade nas 
empresas 

Técnica SEM 

17 
Material selection for eco-innovation: SPICE model 

Prendeville et al., 
2014  

Reino 
Unido 

EI e seleção de 
materiais na 

produção 
Estudo de caso 

18 
Factors Influencing Automobile Firms' Eco-Innovation Orientation 

Segarra-Ona et al., 
2014  Espanha 

EI no setor 
automobilístico 

Técnica SEM 

19 

How past decisions affect future behavior on eco-innovation: An empirical study 
Peiró-Signes, A. and 
Segarra-Oña, M., 
2018 Espanha 

EI no setor 
automobilístico 

Método dos mínimos quadrados 
parciais 

20 
System of self-financing strategy for the policies aimed at the eco-innovation in the 
productive sectors 

Albertario, P., 2016 
Itália 

Inovação e 
financiamento 

Estudo de caso 

21 Eco-design application to drive sustainable manufacturing Abdullah et al., 2015  China   

22 

Twisting the twist: how manufacturing & knowledge-intensive firms excel over 
manufacturing & operational and all service sectors in their eco-innovative orientation 

Segarra-Oña et al., 
2016  Espanha 

EI e a informação 
(orientação) 

Modelo de capacidade de aborsorção 

23 

An Eco-Innovative Framework Development for Sustainable Consumption and 
Production in the Construction Industry 

Ma et al., 2019  
China 

EI na produção 
sustentável 

Teoria dos conjuntos difusos 

24 

Policy forum: Potential options for greening the Concessionary ForestryBusiness Model 
in rural Africa 

Atewamba, C. and 
Boimah, M., 2017  

Gana 

Desafios 
sustentáveis em 

empresas florestais 
Estudo de caso 

25 

Relationship Between Innovation and Performance in Private Companies:Systematic 
Literature Review 

Bach et al., 2019  

Brasil 

EI aumentou a 
competitividade nas 

empresas 
Revisão sistemática 

26 

Investment valuation model for sustainable infrastructure systems:Mezzanine debt for 
water projects 

David Gonzalez-Ruiz 
et al., 2019  Colômbia 

Inovação e 
financiamento 

Estudo de caso 

27 

Towards a sustainable industrial ecology: Implementation of a novelapproach in the 
performance evaluation of Italian regions 

Arbolino et al., 2018  
Itália 

EI na produção 
sustentável 

Modelo de análise de componentes  

Identificação Título Referência País Categoria Método 

28 

A Novel Environmental Performance Evaluation of Thailand's Food IndustryUsing 
Structural Equation Modeling and Fuzzy Analytic HierarchyTechniques 

Pipatprapa et al., 
2016  

Taiwan 

EI aumentou a 
competitividade nas 

empresas 
Técnica SEM 

29 

Dynamic adjustment of eco-labeling schemes and consumer choice - the revision of the 
EU energy label as a missed opportunity? 

Heinzle, S.L. and 
Wastenhagen, R., 
2012 Suíça 

EI na eficiência 
energética 

Revisão e experimentos 

30 

Sustainability evaluation: diverging routes recombined? Tasks for a new Working Group 
on Modelling and Evaluation for Sustainability 

Huppes, G. and 
Ishikawa, M., 2011 Holanda 

EI e o trade-offna 
tomada de decisão 

Revisão 

31 

A performance assessment approach for integrated solid waste managementusing a 
sustainable balanced scorecard approach 

Tsai et al., 2020  
Taiwan 

EI e a tomada de 
decisão nas 
empresas 

Método Delphi  

32 
Assessing sustainability performance of high-tech firms through a hybridapproach Cui et al., 2019  

China 
Sustentabilidade nas 

empresas 
Análise de Cluster  

33 
Causal sustainable resource management model using a hierarchicalstructure and 
linguistic preferences 

Wu et al., 2019  
Taiwan 

Inovação e 
financiamento 

Análise fatorial 

34 

On Occupant Behavior and Innovation Studies Towards High PerformanceBuildings: A 
Transdisciplinary Approach 

Keskin, C. and 
Menguc, M. P.,2018  Turquia 

EI na eficiência 
energética  

Revisão 
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35 

Innovation intermediaries accelerating environmental sustainabilitytransitions Gliedt et al., 2018  

USA 

EI aumentou a 
competitividade nas 

empresas 
Revisão sistemática 

36 

I don't Want to be Green: Prosocial Motivation Effects on FirmEnvironmental Innovation 
Rejection Decisions 

Bendell, B. L., 2017 
USA 

EI e a tomada de 
decisão nas 
empresas 

Estudo de caso 

Fonte: Elaboração própria(2020). 

Tabela 2 - Similaridade entre os métodos dos artigos, no período de 2011 - 2020 

Método Identificação 

Estudo de caso 13; 17; 20; 24; 26; 36 

Revisão 6; 7; 8; 12; 29; 34 

Técnica SEM  16; 18; 28 

Método Delphi  9; 11; 31 

Revisão sistemática 25; 35 

Análise fatorial 9; 33 

Experimentos 3; 29 

Modelo Dematel  15 

Modelo de capacidade de absorção 22 

Análise de Cluster  32 

Modelo ISM  12 
HCSI - Índice específico de capital 
humano 10 

Método de processo de hierarquia 14 

Teoria dos conjuntos difusos 23 

Modelo mental 2 

Método de indução e abdução 5 
Método dos mínimos quadrados 
parciais 19 

Modelo de análise de componentes 27 

Modelo de Regressão 1 

Análise de Performance  11 
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Tabela 3 - Qualidade dos artigos medido pelo número de citações, no período de 2011 - 2020 

Identificação Autor Citações 

29 Heinzle, S.L. and Wastenhagen, R., 2012 64 

16 Hsu et al., 2016  55 

9 Tseng, M. L. and Bui, T.D., 2017 34 

27 Arbolino et al., 2018  25 

35 Gliedt et al., 2018  22 

18 Segarra-Ona et al., 2014  20 

17 Prendeville et al., 2014  16 

14 Cui, L., 2017 10 

28 Pipatprapa et al., 2016  10 

11 Lee et al., 2018 9 

22 Segarra-Oña et al., 2016  8 

36 Bendell, B. L., 2017 8 

19 
Peiró-Signes, A. and Segarra-Oña, M., 
2018 6 

2 Paparoidamis, N.G. and Tran, H.T.T., 2019 4 

10 Scarpellini et al., 2016 4 

13 Stosic et al., 2016  4 

Fonte: Elaboração própria (2020). 
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DISCUSSÃO 

Nesta seção apresenta-se a análise crítica do conteúdo dos 36 artigos, buscando compreender a eco-

inovação e detalhar as lacunas e tendências neste campo com relação a gestão corporativa, atendendo 

assim, aos objetivos deste estudo. Um fator de dificuldade foi o fato de que a literatura sobre eco-

inovação é vasta e está transitando por diversas áreas do conhecimento ao longo da última década. 

Portanto, vários estudos foram produzidos para analisar a eco-inovação sob diversos pontos de vista. 

Alguns estudos analisaram as características da EI e sua relação com a competitividade (RENNINGS, 

2000; LEEet al., 2018), teorias fundamentais sobre a evolução da EI e seus conceitos (CARRILLO-

HERMOSILLAet al., 2010; BOSSLEet al., 2016), lançando as bases para a compreensão do tema. 

Posteriormente estudosanalisaram os determinantes da adoção de EI (BRUNNERMEIER e COHEN, 

2003; REHFELDet al., 2007; HORBACH, 2008; VIEIRA DE SOUZA et al., 2018) e seus efeitos no 

desempenho empresarial (CHENet al., 2006; ONCIOIUet al., 2018; BACHet al., 2019). Essa progressão, 

na forma como os estudos foram desenvolvidos ao longo dos anos, sugere o avanço das práticas de EI 

e o crescente reconhecimento das contribuições da EI para o meio ambiente e para a gestão 

corporativa. 

 Após a análise do conteúdo foi possível encontrar características semelhantes entre os mesmos e 

também alguns pontos controversos.Aos tomadores de decisão, a primeira característica positiva é 

que as empresas eco-inovadoras apresentaram melhor desempenho do que as não eco-inovadoras 

(SALOMOet al., 2008; DORAN e RYAN,2012; LEEet al., 2018; BACHet al., 2019; TSAIet al., 2020). 

Portanto, a eco-inovação tem uma relação positiva com o desempenho financeiro (TAJEDDINI, 2016). 

Outro resultado importante é que a informação é peça-chave na tomada de decisão. Prendeville et al. 

(2014) asseveram que a eco-inovação pode ser eficaz na tomada de decisões quando a informação é 

bem disseminada as partes interessadas. Na mesma direção, Segarra-Oña et al. (2014) destacam a 

importância da informação sobre a eco-inovação no resultado das empresas, assim como as 

informações do mercado. Ainda em linha com estes autores, Orji et al., (2019) reforçam que a falta de 

informação clara impacta de forma negativa na adoção da eco-inovação. 

A análise também demonstrou que os incentivos e investimentos financeiros são fundamentais para 

o aumento da eco-inovação. Para Albertário (2016) os investimentos financeiros podem aumentar a 

adoção das práticas de eco-inovação de forma que as partes interessadas se beneficiem, aumentando 

assim o processo de inovação. Asseverando a afirmação, Cao e Chen (2019) demonstram que os 
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incentivos financeiros têm impacto positivo na eco-inovação. Para Orjiet al. (2019) a falta de recursos 

financeiros é um dos principais fatores que contribuem, de forma negativa, para a adoção da eco-

inovação. Corroborando com os autores anteriores, Tsai et al. (2020) também afirmam que os 

investimentos financeiros e a eficiência dos custos, são aspectos decisivos no momento de implantar 

ou não a eco-inovação. 

Portanto, conforme Lee et al. (2018) as empresas encontram dificuldades com relação aos custos para 

a implantação da eco-inovação. Na mesma linha, Orji et al. (2019) afirmam que as empresas acham 

difícil, em um ambiente competitivo, implementar práticas de eco-inovação devido ao alto custo inicial 

de investimento, dificultando, assim, as metas de sustentabilidade.  

Com relação as dimensões sociais, Nicolai e Faucheux (2015) demonstram que as dimensões sociais 

definem a aceitação ou não das práticas de eco-inovação, assim, modificando de forma positiva a 

dimensão social, os impactos serão positivos. Em linha com os autores, Bendell (2017) e Cao e Chen 

(2019) afirmam que a pressão social impacta fortemente a adoção ou não da eco-inovação. 

Quanto aos impactos ambientais, Cui (2017) afirma que a eco-inovação reduz os impactos ambientais, 

criando soluções sustentáveis à sociedade. Oncioiu et al., (2018) também afirma que a eco-inovação 

é um instrumento poderoso que combina redução nos impactos ambientais com um impacto positivo 

na economia e na sociedade. 

Para Bendell (2017) os gestoressão mais propensos a adotar a eco-inovação quando percebem uma 

oportunidade de redução nos impactos ambientais (preservação da natureza) e nos encargos 

governamentais (tributos) e não com base nas expectativas dos consumidores. O estudo mostrouque 

os gestores tomam decisões, em adotar ou não inovações, baseadas na concorrência, ou seja, muitas 

de suas decisões são pautadas no que seus concorrentes estão realizando, e não nas próprias 

necessidades da empresa.  

Tsai et al. (2020) demonstraram que o envolvimento das partes interessadasé um aspecto decisivo no 

momento de implantar ou não a eco-inovação. Para os autores, a eficiência de custos, a colaboração 

das partes interessadas, a flexibilidade às mudanças ambientais, a disponibilidade de habilidades 

técnicas locais e as tecnologias de aquisição e comunicação de conhecimento são identificadas como 

os critérios de ligação que apresentam melhores resultados para auxiliar os tomadores de decisão a 

obter melhor desempenho empresarial.  
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Bach et al. (2019) demonstraram que as iniciativas de eco-inovação convergem, no geral, contribuindo 

para melhorias no desempenho empresarial. No campo científico, iniciativas para o desenvolvimento 

de inovações trouxeram efeitos positivos ao desempenho empresarial. Os autores trouxeram 

evidências que podem ajudar na tomada de decisões dos gestores, através da criação de estratégias e 

políticas focadas na competitividade.  

Contudo, é possível, com base na análise realizada, mencionar que a eco-inovação é um determinante 

importante para o desempenho da gestão corporativa, segundo Bach et al. (2019)as empresas que 

inovam são mais valorizadas pelos investidores. Para Salomo et al. (2008) a EI proporciona geração de 

estoque com valores mais altos de mercado. Quando se estabelece uma relação com o capital social 

a inovação afeta positivamente o desempenho financeiro da empresa (RASSet al., 2013). Sendo assim, 

a eco-inovação representa um atributo diferenciador para negócios sustentáveis em ambientes 

competitivos. 

Esta revisão encontrou algumas limitações nos estudos analisados, a mais citada foi com relação ao 

tamanho da amostra pesquisada. A maioria dos estudos foi localizado, ou seja, realizado em uma 

cidade ou em uma empresa, não sendo possível generalizar seus resultados para outras regiões ou 

países. Outro fator limitador está relacionado ao número de pessoas entrevistadas nestes estudos, 

normalmente as entrevistas foram realizadas com pessoas de conhecimento específico do assunto, 

devido ao cargo ocupado dentro da empresa. Tal fatopode ter causado um viés nas pesquisas 

(BENDELL, 2017; LEEet al., 2018; ORJIet al., 2019; TSAIet al., 2020).  

Autores como Bendell (2017) e Tsai et al. (2020), mencionaram em seus trabalhos a necessidade de se 

realizar pesquisas futuras em um esforço para melhor entender a relação entre eco-inovação e a 

tomada de decisão no desempenho empresarial. 

Após a apresentação dos resultados e discussão desta pesquisa, de forma a contribuir para o debate 

da eco-inovação e gestão corporativa, a contribuição inovadora deste estudo é ilustrar, em uma figura, 

o estado da arte sobre o tema, abordando os principais pontos levantados nessa revisão sistemática. 

A Figura 8 apresenta em seu centro a nuvem de palavras, que demonstra todas as palavras-chave 

descritas nos 36 artigos, evidenciando as que possuem maior frequência, como por exemplo: eco-

innovation,green innovation e decision making. Uma linha do tempo foi traçada evidenciando o 

período analisado. Os “strings” de busca são descritos assim como as “categories” criadas. Os 

pequenos mapas em volta da nuvem de palavras evidenciam a quantidade de artigos produzidos em 

cada país. Por fim, o quadro em vermelho mostra os pontos negativos e o quadro em verde os pontos 
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positivos que foram encontrados na pesquisa. O último quadro, em azul, demonstra as limitações e as 

sugestões encontradas na pesquisa. 

 

CONCLUSÃO 

Diante dos resultados encontrados foi possível notar que o tema eco-inovação é atual e vem 

aumentando o volume de publicações ao longo dos últimos anos. Também se pode notar que existem 

artigos que abordam o tema, com técnicas e métodos muito distintos. As principais publicações 

aparecem distribuídas entre a China, a Espanha, Tailândia e os Estados Unidos, sendo que, em nossa 

amostra havia apenas um artigo brasileiro, o que sugere que o tema ainda pode ser melhor explorado 

no país. 

Devido à dificuldade de alinhar as diversas abordagens sobre o tema que foram encontradas nos 

artigos, criou-se as “categories” com base nos objetivos dos referidos artigos, para facilitar a 

aglutinação dos mesmos, encontrando assim, mais facilmente, suas similaridades e diferenças. As 

principais “categories” encontradas foram “Eco-innovation and decision making in firms”, Eco-

innovation increased competitiveness in companies”, “Sustantability in firms” e “Innovation and 

financing”.  
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Em suma, os resultados nos propiciaram mapear o estado da arte sobre a eco-inovação e a gestão 

corporativa, analisando suas principais contribuições através da síntese dos pontos positivos e 

negativos encontrados nos 36 artigos. Nota-se alguns pontos de destaque como a melhoria no 

desempenho empresarial, a redução dos impactos ambientais, a valorização das empresas e as 

relações positivas com o capital social e com a melhor utilização dos investimentos financeiros, nas 

empresas que adotaram algum tipo de prática eco-inovadora. 

Alguns artigos apontaram a falta de informação, a falta de recursos financeiros para arcar com os 

custos para a realização e a execução de projetos de eco-inovação, pouco envolvimento das pessoas 

envolvidas neste processo e pouca pressão social, como fatores que diminuem as práticas eco-

inovadoras. As limitações se restringem ao tamanho das amostras, ou seja, os resultados encontrados 

pelos artigos, foram várias vezes, localizados, em uma empresa ou município, sendo impossibilitados 

de serem generalizados. 

Ao término da análise, encontrou-se um número reduzido de artigos que abordaram a eco-inovação 

e a gestão corporativa que apresentaram dados financeiros e contábeis. Com a obtenção destes dados, 

em abundância, seria possível analisar variáveis novas, que pudessem ser encontradas em empresas 

que seguem as normas contábeis internacionais e que trouxessem mais informações realísticas da 

implantação e da utilização de práticas eco-inovadoras.  

Sugere-se que outras revisões possam ser realizadas, ampliando as buscas nas bases de dados, afim 

de complementar a delimitação do estado da arte sobre o tema. Sugere-se ainda que futuros estudos 

sejam propostos a partir desta revisão e que novas variáveis econômicas e contábeis possam ser 

utilizadas, assim como modelos econométricos possam ser criados afim de conhecer, mais a fundo, a 

presença da eco-inovação na gestão corporativa. 
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Resumo: O objetivo deste estudo foi analisar a eco-inovação sob a ótica das empresas brasileiras de 

capital aberto componentes do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da Brasil, Bolsa, Balcão 

(B3).Nas últimas décadas houve um crescimento na discussão sobre práticas mais sustentáveis por 

parte das empresas que desempenham papel crítico na degradação ambiental, acarretando em uma 

evolução social o que ocasionou aumento na demanda por uma sociedade global sustentável. É neste 

contexto que aumenta o interesse de pesquisadores e empresas pela eco-inovação que se destaca 

como elemento de fundamental importância. Esta pesquisa realizou uma análise descritiva, 

comparativa e longitudinal entre o ISE e o Índice da Bolsa de Valores do Estado de São Paulo 

(IBOVESPA), entre 2012 a 2021, a fim de compreender melhor o desempenho das empresas brasileiras 

de capital aberto, componentes do ISE. Os resultados demonstram que há grande concentração de 

setores nas empresas participantes do ISE. Ao se comparar os índices, fica nítido que os resultados do 

ISE são superiores aos do IBOVESPA. Porém, ao se analisar o desempenho individual das empresas, 

não fica nítido o fato de uma empresa estar ou não listada no ISE garantir resultados superiores aos 

obtidos pelo IBOVESPA.  

 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Gestão corporativa;Índice de Sustentabilidade Empresarial; Brasil, 

Bolsa, Balcão. 
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1. INTRODUÇÃO 

O termo eco-inovação (EI) deriva da sustentabilidade, desta forma, a literatura apresentavários 

sinônimos para as inovações que possuem foco na sustentabilidade, por exemplo: inovação 

sustentável, inovação ambiental, inovação verde, inovação limpa e também eco-inovação (ALOISE e 

MACKE, 2017; DE MARCHI, 2012; VEUGELERS, 2012; BERNAUER et al., 2006).  

Assim, depara-se com uma variedade de conceitos sobre a EI já consagrados pela literatura. Para este 

trabalho utilizou-se como base o conceito de Kemp e Pearson (2007), que será apresentado na 

próxima seção. 

Com o crescimento da discussão sobre práticas mais sustentáveis nas últimas décadas, ocorreu uma 

evolução social ocasionando aumento na demanda por uma sociedade global sustentável, aliada aos 

questionamentos sobre a atividade econômica desenfreada, que desempenha um papel crítico na 

degradação ambiental. É neste contexto que aumenta o interesse de pesquisadores e empresas pela 

EI que se destaca como elemento de fundamental importância (RENNINGS, 2000). Estudos 

demonstram que a EI representa, de forma significativa, melhorias em processos e produtos que 

geram benefícios à sociedade (BARBIERIet al., 2016; BERRONEet al., 2013).  

Desta forma, a EI figura no cenário empresarial como uma escolha inevitável para a obtenção de 

vantagem competitiva. Sob a crescente pressão socioambiental ela representa a busca pela 

sustentabilidade (CAI e Li, 2018) apresentando melhores resultados para a redução de riscos 

ambientais e impactos negativos ligados ao uso dos recursos envolvidos (VIEIRA DE SOUZA et al., 

2018), assim como, impactos econômicos e sociais.  

Neste contexto, a EI é posicionada como um alvo para as organizações serem mais sustentáveis, a fim 

de satisfazer as partes interessadas e seus objetivos, como reduzir as externalidades ambientais 

negativas e alcançar as certificações verdes e as demandas dos consumidores (GARCIA-GRANERO et 

al., 2018; KUO e SMITH, 2018). Portanto, oferece benefícios ambientais, econômicos e sociais, 

resultando em uma situação ganha-ganha (HOJNIK et al., 2018; LEE et al., 2018). 

Vários autores abordaram a EI sob óticas diferentes, como exemplos, a relação entre EI e a 

competitividade empresarial (LEE et al., 2018; RENNINGS, 2000), o desempenho empresarial (BECH et 

al., 2019; ONCIOIU et al., 2018; CHEN et al., 2006), a dimensão social (CAO e CHEN, 2019; BENDELL, 

2017; NICOLAI e FAUCHEUX, 2015) e os impactos ambientais (ONCIOIU et al., 2018; CUI, 2017). Assim, 

estudos relacionando a EI e a performance empresarial vêm sendo realizados devido à sua relevância 

85



 

 

Eco-Inovação E As Empresas Brasileiras De Capital Aberto: Uma Análise Do Índice De Sustentabilidade Empresarisal 

                                                                                                   3 

para as organizações (ARCHIBUGI e FILIPPETTI, 2018; STEK e Van GEENHUIZEN, 2016). Evidências 

mostram que empresas inovadoras tendem a obter melhores resultados (TSAI et al., 2020; BACH et 

al., 2019; LEE et al., 2018; TAALBI, 2017). 

Porém, a maioria destes estudos retrata a realidade internacional, sendo que poucos foram realizados 

no Brasil. Para este estudo, utilizou-se o ISE como proxy para auxiliar na compreensão das 

características das empresas brasileiras de capital aberto e sua relação com a EI. Desta forma, a 

questão que norteou esta pesquisa foi: A carteira de ações das empresas componentes do ISE 

apresenta melhor desempenho quando comparada a carteira de ações das empresas componentes 

do IBOVESPA? 

Diante deste breve contexto, o objetivo deste estudo foi analisar a eco-inovação sob a ótica das 

empresas brasileiras de capital aberto componentes do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 

da Brasil, Bolsa, Balcão (B3). 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

Para que seja possível a compreensão do termo EI, primeiramente é necessário conhecer seu 

significado e sua origem. Fussler e James (1996) foram pioneiros ao conceituar EI como “novos 

produtos e processos que agregam valor para clientes e empresas, mas diminui significativamente os 

impactos ambientais”. Outros autores trouxeram suas contribuições sobre o tema, e naturalmente, o 

conceito evoluiu junto à sociedade. Bocken et al. (2014) definem EI como “processo de gestão e 

investimento que facilite a consecução de objetivos e impulsionem a organização a obter a 

sustentabilidade do negócio”.  

De forma sucinta, é possível notar no primeiro conceito, que existe uma nítida preocupação com a 

questão ambiental e econômica, de forma natural, e quase 20 anos depois, é possível notar que a 

definição mais recente, engloba a questão social fortalecendo assim a busca pela sustentabilidade. 

Portanto, o conceito de EI não está apenas atrelado as questões ambientais, mas também, à relação 

de competitividade entre as empresas (ESTY e WINSTON, 2009) através da implementação de novas 

estratégias com o intuito de criar benefícios como aumento de produtividade, competitividade, 

redução de custos e acesso a novos mercados (PEIRO-SIGNESet al., 2013) e também a 

responsabilidade de apoiar a consciência ambiental da sociedade (BUHLet al., 2016). 

Para esta pesquisa utilizou-se como base o conceito de Kemp e Pearson (2007, p. 7):  
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“Eco-inovação é a produção, assimilação ou utilização de um produto, processo 
produtivo, serviço ou gestão, ou método de negócio que é novo para a 
organização (que o desenvolve ou o adota) e que resulta, considerando seu 
ciclo de vida como um todo, na redução do risco ambiental, da poluição e de 
outros impactos negativos do uso de recursos (incluindo o uso de energia) em 
comparação com alternativas relevantes”. 

Como exemplos de EI, cita-se o uso de tecnologias de energia renovável, desenvolvimento de sistemas 

de prevenção da poluição do ar e da água, agricultura orgânica, criação de fundos de investimento 

verdes e tecnologias de emissão de carbono e tecnologias que melhoram o sistema de reciclagem 

(BAMMENS e HÜNERMUND, 2020; EKINS, 2010; ARUNDEL e KEMP, 2009; KEMP, 2009). Diversos 

estudos abordam o tema EI em várias áreas do conhecimento, cujo número de publicações vem 

aumentando significativamente. Ao realizar-se uma pesquisa prévia sobre EI, nos últimos dez anos, foi 

possível notar que, no período compreendido entre os anos de 2010 a 2019, foram publicados, na 

Web of Science, 9 e 82 artigos respectivamente. No mesmo período encontra-se no Scopus, 33 e 180 

artigos publicados.  

Estudos em setores específicos demonstram a abrangência da EI. O estudo realizado na Itália por Daddi 

e De Giacomo (2012) mostra que empresas que investem na criação de oportunidades diferenciadas 

como, inovação de produtos, tecnologia e novos empregos para gerenciar atividades eco-inovadoras 

ganham vantagens econômicas e eficiência nos processos produtivos do setor. Da mesma forma, outro 

estudo realizado por Hojnik e Ruzzier (2016) abrangendo 223 empresas eslovenas concluiu que as 

empresas que realizaram ajustes estratégicos com o objetivo de utilizar iniciativas eco-inovadoras 

obtiveram maior lucratividade, imagem sustentável positiva, crescimento, e benefícios competitivos.  

Dois estudos, ocorridos na Espanha, o primeiro de autoria de Orji e Liu (2020), que analisou 3.200 

empresas de manufatura, demonstrou que as regulamentações públicas e os investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) são os gatilhos para implementar atividades de EI, enquanto os 

subsídios do governo e do mercado não são considerados fatores-chave. O segundo, de autoria de 

Cheng e Shiu (2012) analisou 222 empresas do setor da construção e revelou que as empresas que 

mais investem em P&D obtiveram maior sucesso em inovações ambientais do que aqueles que não o 

fizeram. 

Jové-Llopis e Segarra-Blasco (2018) analisaram as condições que impulsionam a EI e seus efeitos no 

desempenho de 442 empresas chinesas de manufatura. O estudo demonstrou que capacidades 

organizacionais e a criação de instrumentos para medir o grau de EI contribuiu para o seu 
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desenvolvimento, mostrando que a EI melhora o desempenho econômico das empresas e também o 

meio ambiente, alcançando assim, a eficiência dos recursos. 

 Contudo, Cai e Li (2018) e também Esty e Winston (2009), mostraram que fatores institucionais, como 

regulamentações ambientais ou pressão da concorrência para desenvolver a EI não são suficientes 

para que as empresas a implantem, sendo preciso observar os recursos internos que as empresas 

possuem. O estudo sugere melhorias no ambiente e nas políticas das empresas de forma que os 

recursos internos e as capacidades instaladas, possam ser melhorados para que não só a empresa, 

mas toda a sociedade possa se beneficiar.  

Um dos principais objetivos das iniciativas europeias para suas estratégias em 2020, é implementar 

uma política industrial para a globalização com processos econômicos e ambientais eficientes. Assim, 

a EI serviria para melhorar as condições das empresas dinamizando os mercados e a sua 

internacionalização por meio de políticas sustentáveis (SMOL e KULCZYCKA, 2017; VENCE e PEREIRA, 

2019). No entanto, é importante identificar os fatores necessários para promover este tipo de 

atividades, visto que são poucos os estudos que propõem um modelo de EI que serve para 

potencializar economias sustentáveis. 

Portanto, a diversidade de estudos relacionados a EI e suas motivações diferem conforme seus 

objetivos e especificidades de cada país ou setor estudado. Segundo Kemp et al. (2013) os 

determinantes diferem de acordo às EI, países e setores. 

3. MÉTODOS 

Esta pesquisa realizou uma análise comparativa e longitudinal das empresas brasileiras de capital 

aberto, listadas na B3, em especial, as empresas que compõem o Índice de Sustentabilidade 

Empresarial (ISE) e o Índice da Bolsa de Valores do Estado de São Paulo (IBOVESPA) a fim de 

compreender melhor o desempenho das empresas participantes destes índices e entender as relações 

existentes entre a EI e o desempenho destas carteiras, entre 2012 a 2021. Utilizaremos o ISE, pois foi 

o 4º Índice de Sustentabilidade criado no mundo, com início em 2005, o que demonstra sua relevância, 

proporcionando maior quantidade de informações.   

Optou-se pela utilização da análise longitudinal, pela longevidade dos dados. Sendo assim, o período 

analisado corresponde ao período de 2012 a 2021. A coleta de dados foi realizada entre os meses de 

janeiro a março de 2021 sendo efetivada através de documentos secundários, de domínio público, 

que se encontram no site da B3 e das empresas pesquisadas (ISE B3, 2021).  
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O ISE é composto pelo resultado de uma carteira teórica de ativos, criteriosamente desenvolvida pelo 

Centro de Estudos em Sustentabilidade (GVces) da Escola de Administração de Empresas de São Paulo 

da Fundação Getúlio Vargas (FGV-EAESP). Seu objetivo é de ser o indicador do desempenho médio das 

cotações dos ativos de empresas que possuem reconhecido comprometimento com o 

desenvolvimento sustentável, práticas e alinhamento estratégico com a sustentabilidade empresarial, 

além de atuar como indutor das boas práticas no meio empresarial brasileiro (ISEB3, 2021). 

A partir de 2016 o ISE passou a mencionar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em sua 

metodologia de análise, incorporando assim, os desafios trazidos pela Agenda 2030. Sendo assim, a 

metodologia de inclusão das empresas no ISE é baseada em um questionário, bem abrangente, 

composto por questões objetivas, que possibilita avaliar o desempenho sustentável das 200 ações 

mais negociadas na B3, ou seja, aquelas que possuem maior liquidez de mercado (ISE B3, 2021).  

O questionário considera o desempenho das empresas em sete dimensões: geral, natureza do 

produto, governança corporativa, econômico-financeira, ambiental, social e mudanças climáticas, que 

avaliam, de forma integrada, elementos ambientais, sociais e econômico-financeiros. Após o envio 

voluntário do questionário pelas empresas, as mesmas devem enviar os documentos corporativos 

comprobatórios, que confirmem as respostas assinaladas no respectivo questionário (ISE B3, 2021). 

Após a etapa de análise das informações, as empresas que apresentaram desempenho satisfatório em 

todas as dimensões são elegíveis ao índice. O ISE é composto por uma carteira máxima de 40 empresas 

e terá vigência de 12 meses, com início na primeira segunda-feira de janeiro do ano vigente, até o dia 

anterior a entrada da nova carteira, em janeiro do ano seguinte (ISE B3, 2021). 

Os dados coletados para esta pesquisa foram analisados através do software Statistical Package for 

the Social Sciences (SPSS), versão 26, que proporcionou uma análise descritiva das informações 

coletadas possibilitando a identificação de padrões e relações, se houverem. Também foram utilizados 

testes de medida de tendência central para o cálculo das médias aritméticas simples, com a finalidade 

de realizar um resumo dos dados coletados. Esta última análise se deu por meio da análise da carteira, 

ou seja, através do cálculo da média dos resultados obtidas pelas empresas componentes do ISE, 

apresentados ano a ano, no período de 2012 a 2021, e também, pela análise individual das empresas, 

ou seja, através do cálculo da média dos resultados obtidos por cada empresa, pelo período em que 

elas apresentaram seus resultados, na última década.  
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Utilizou-se o modelo matemático de montante composto, através da utilização da taxa de 

desempenho equivalente anual, para realização da análise de desempenho percentual de longo prazo. 

Este modelo foi calculado através da equação: 

(1 + 𝑖)𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 (2012) =  (1 + 𝑖2012) 

(1 + 𝑖)𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 (2013) =  (1 + 𝑖2012) 𝑥 (1 + 𝑖2013) 

.................................................................................... 

(1 + 𝑖)𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 (2021) =  (1 + 𝑖2012) 𝑥 (1 + 𝑖2013) … (1 + 𝑖2021) 

Para a realização do cálculo dos coeficientes de taxas acumuladas equivalentes anuais, utilizou-se a 

seguinte equação: 

(1 + 𝑖)𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 (2012) =  (1 + 𝑖𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 2012) 1
1⁄  

(1 + 𝑖)𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 (2013) =  (1 + 𝑖𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 2013) 1
2⁄  

.................................................................................... 

(1 + 𝑖)𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 (2021) =  (1 + 𝑖𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 2021) 1 10⁄  

Optou-se por analisar os últimos 10 anos, para que se pudesse visualizar, de forma longitudinal, os 

dados coletados, a fim de captar suas variações ao longo do tempo.  

Após análise, os principais resultados foram transformados em tabelas e gráficos para proporcionar 

melhor visualização e compreensão. Por fim realizou-se uma análise comparativa entre o ISE e o Índice 

Bovespa (IBOVESPA), com o intuito de compreender melhor os efeitos da eco-inovação nas empresas 

brasileiras de capital aberto.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 EMPRESAS COMPONENTES DO ISE 

Ao analisar-se a base de dados, encontrou-se informações sobre o ISE a partir de 2005, ano de sua 

criação. Realizou-se um filtro dos últimos 10 anos, ou seja, o período correspondente entre os anos de 

2012 a 2021. Desta forma, chegou-se a uma amostra de 57 empresas que participaram do índice na 

última década. Neste resultado considerou-se 4 aquisições ocorridas neste período: a Anhanguera foi 

adquirida pela Cogna, a Tractebel pela Engie, a Telemar pela OI e a Fibria pela Suzano. 

Ao longo dos anos ocorreram variações com relação a presença destas empresas junto ao ISE. As que 

mais se destacaram foram: AES TIETE, BANCO do BRASIL, BRADESCO, CCR, CEMIG, COPEL, DURATEX, 
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ECORODOVIAS, EDP, ENGIE, ITAU, ITAUSA, LIGHT, NATURA, SANTANDER e a TIM, com 10 aparições, o 

que significa que estas empresas estiveram presentes em todos os anos pesquisados. A Tabela 1, que 

demonstra a participação das empresas no ISE ao longo da última década, mostra que 61,4% das 

empresas compuseram o índice entre 5 a 10 anos. Na outra extremidade, 17,54% das empresas 

compuseram o índice por apenas 1 ano. 

Tabela 1 – Empresas participantes do ISE, no período de 2012 - 2021 

Período 
(anos) 

Empresas (%) 

10 AES TIETE, BCO BRASIL, BRADESCO, CCR, CEMIG, COPEL, 

DURATEX, ECORODOVIAS, EDP, ENGIE, ITAU, ITAUSA, LIGHT, 

NATURA, SANTANDER, TIM. 

28,07 

9 AES ELETROPAULO, BRASKEM, BRF, CIELO, CPFL, 

ELETROBRAS, FLEURY, KLABIN, TELEFONICA. 

15,79 

8 SUZANO, WEG. 3,51 

7 B2W, LOJAS AMERICANAS, LOJAS RENNER. 5,26 

6 SUL AMERICA. 1,75 

5 EMBRAER, EVEN, MRV, VALE. 7,02 

4 CESP, COELCE, GERDAU, METALÚRGICA GERDAU, SABESP. 8,77 

3 BIC BANCO, COPASA, OI. 5,26 

2 CELESC, MOVIDA, PETROBRAS DISTRIBUIDORA, ULTRAPAR. 7,02 

1 ANHANGUERA, BTG PACTUAL, CIA BRASILEIRA DE 

DISTRIBUIÇÃO, COSAN, JSL, M. DIAS BRANCO, MARFRIG, 

MINERVA, NEO ENERGIA, PETROBRAS. 

17,54 

TOTAL  100,00 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

Apresenta-se a nuvem de palavras contendo o nome de todas as empresas que compuseram o índice, 

com destaque para aquelas que participaram do ISE nos 10 últimos anos, conforme Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

91



 

 

Eco-Inovação E As Empresas Brasileiras De Capital Aberto: Uma Análise Do Índice De Sustentabilidade Empresarisal 

                                                                                                   9 

Figura 1 - Nuvem de palavras 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

Ao analisar o ramo de atividade de cada empresa, através dos setores aos quais as mesmas estão 

classificadas na B3, encontram-se ao todo 9 setores, conforme o Gráfico 1, sendo que o setor de 

Utilidade Pública foi o de maior representatividade no ISE, com 26,32% de participação, seguido pelo 

setor Financeiros e Outros com 17,54%, em terceiro lugar aparece o setor de Consumo Não Cíclico 

com 14,04% seguido pelo setor de Materiais Básicos com 10,53%, os 5 setores restantes apresentaram 

participação abaixo de 8%, sendo que a menor participação se deu no setor de Bens Industriais com 

apenas 3,51%.  

Gráfico 1 – Número total de empresas participantes do ISE, divididas por setor, no período de 2012 – 

2021 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Desta forma, fica nítido que, de 2012 a 2021, houve o predomínio de 4 setores, sendo eles: Utilidade 

Pública, Financeiros e Outros, Consumo Não Cíclico e Materiais Básicos. Estes setores representaram 

juntos, 68,42% do total de empresas que participaram do ISE neste período. Cabe salientar ainda que, 

dentro do setor de maior relevância, Utilidade Pública, o Subsetor que mais teve participação foi o de 

Energia Elétrica, representando 22,81% do total da amostra. 

Comparando os resultados descritos acima com estudos anteriores, encontra-se certa divergência 

com relação a participação das empresas por setores. Beato et al. (2009) e Machado et al. (2009), 

analisaram a rentabilidade do ISE entre o período de 2005 a 2008, encontrando, para o ano de 2008, 

uma concentração setorial do ISE com predominância dos setores Financeiro e de Energia Elétrica. 

Para Beato et al. (2009) mais de 70% do ISE daquela época estava concentrado nestes 2 setores.  

Os resultados demonstram que atualmente, há uma distribuição setorial menos concentrada, porém 

ainda longe de uma situação mais diversificada e ideal. Esta concentração pode influenciar, positiva 

ou negativamente o índice, caso estes setores sofram oscilações acentuadas em suas atividades com 

impacto na cotação de suas ações.  

4.2 ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O ISE VERSUS O IBOVESPA 

Quando se analisa os resultados anualizados de fechamento dos índices, conforme a Tabela 2, é 

possível notar que a volatilidade do ISE é bem menor quando comparado ao IBOVESPA. O menor 

fechamento do ISE, no período analisado, foi de 2.118 pontos no ano de 2015 sendo que seu maior 

fechamento foi de 4.153 pontos em 2020, o que corresponde a 96% de variação entre sua mínima e 

máxima para este período, apresentando um coeficiente de variação de 26,34%, ou seja, possuindo 

média dispersão. Realizando o mesmo procedimento com o IBOVESPA, nota-se que o menor 

fechamento foi de 43.349 pontos, também em 2015, sendo seu maior fechamento também em 2020 

com 119.017 pontos, correspondendo a 174,5% de variação entre seus extremos, apresentando um 

coeficiente de variação de 37,86%, apresentando alta dispersão, ou seja, possuindo uma amostra 

heterogênea. 
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Tabela 2 - Comparativo do fechamento do ISE versus IBOVESPA, em pontos, no período de 2012–

2021 

Ano 
 

ISE 
             (pontos) 

IBOVESPA 
    (pontos) 

2012 2.433 60.952 

2013 2.480 51.507 

2014 2.432 50.007 

2015 2.118 43.350 

2016 2.410 60.227 

2017 2.830 76.402 

2018 3.109 87.887 

2019 4.140 115.645 

2020 4.153 119.017 

2021 3.965 114.781 

Média 3.007 77.978 

Variância 627.120 871.698.684 

Desvio-padrão 791,90 29.524,50 

Coeficiente de variação (%) 26,34 37,86 

*Resultado referente ao primeiro trimestre de 2021. 

Fonte: Elaboração própria,com base nas informações obtidas na B3 (2022). 

Ao analisar de forma descritiva a variação dos índices, quando comparada ao seu respectivo ano 

anterior, foi possível notar que o ISE, na média do período analisado, variou 7,74%, variação menor 

que o IBOVESPA que apresentou 8,66% de média no mesmo período. O ISE apresentou apenas três 

períodos com variação positiva maior que o IBOVESPA, sendo elas: 20,49% em 2012, 1,94% em 2013 

e 33,19% em 2019. Para os anos de 2014 e 2015, apesar de apresentar variação negativa, esta foi 

pouco menor que a variação, também negativa, do IBOVESPA, sendo elas: -1,94% e -12,90% 

respectivamente. Para os demais períodos manteve variação abaixo do IBOVESPA. Pode-se observar 

tais variações no Gráfico 2. 
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Gráfico 2 - Comparativo da variação, em percentual, do ISE versus IBOVESPA 

 

*Resultado referente ao primeiro trimestre de 2021. 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações obtidas na B3 (2022). 

Cabe ressaltar que os dados que representam o Gráfico 2, não levam em conta os efeitos da 

acumulação composta, utilizada em análises longitudinais, pois foram calculadas pela média 

aritmética simples. Portanto, para ajustar-se os dados, na tentativa de eliminar distorções tornando a 

comparação mais equânime, utilizou-se o modelo matemático de montante composto, conforme 

descrito nos métodos desta pesquisa. 

Desta forma apresentam-se os resultados que demonstram o retorno acumulado de forma composta 

e também o equivalente ano a ano. Os cálculos estão representados no Anexo I. Ao observar o retorno 

acumulado, conforme o Gráfico 3, nota-se que existe uma pequena diferença entre os anos de 2012 a 

2017, sendo que a partir de 2018 esta diferença é praticamente nula. 
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Gráfico 2 - Desempenho acumulado anualizado do ISE versus IBOVESPA, no período de 2012 - 2021 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

Quando se observa o retorno equivalente, conforme o Gráfico 4, nota-se que existe uma pequena 

diferença entre os anos de 2012 a 2015, sendo que a partir de 2016 esta diferença é praticamente 

nula. É possível notar que o desempenho equivalente anual do ISE nos últimos 10 anos, foi de 5,79%. 

Neste mesmo período, o desempenho do IBOVESPA foi de 5,08%. Há, portanto, uma pequena 

diferença entre os resultados com vantagem de 0,71% para o ISE. 

Gráfico 3 - Desempenho equivalente anualizado do ISE versus IBOVESPA, no período de 2012 - 2021 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Após análise dos boletins informativos da B3 comparando o ISE versus o IBOVESPA, compilou-se os 

dados para a construção do Gráfico 5, onde é possível visualizar, em percentagem, o desempenho dos 

dois índices. As informações de desempenho foram coletadas no final de cada período, ou seja, 

referem-se ao mês de dezembro de cada ano. É necessário fazer uma observação, pois os dados 

encontrados nestes boletins compreendem apenas os anos de 2015 a 2020. 

Assim, é possível notar que o desempenho do ISE foi superior ao IBOVESPA durante o período 

analisado. A maior discrepância se dá no ano de 2015, onde o ISE obteve um desempenho 212% maior 

que o IBOVESPA. A menor variação de desempenho se dá em 2020, onde o ISE supera o IBOVESPA em 

apenas 15,5% neste ano. 

Gráfico 4 - Comparação entre o desempenho do ISE versus o IBOVESPA, em percentagem, no 

período de 2012 - 2021 

 

*Os dados encontrados nestes boletins compreendem os anos de 2015 a 2020. 

Fonte: Elaboração própria,com base nas informações obtidas nos boletins informativos da B3 (2022). 

Estes resultados corroboram os de Souza et al. (2014) que evidenciaram desempenho superior do ISE 

quando comparado ao IBOVESPA no período de 2006 a 2011. Corroboram também os resultados de 

Beato et al. (2009) que encontraram, em seus estudos, maior desempenho do ISE frente ao IBOVESPA, 

no período de 2005 a 2008, período este analisado pelos autores.  
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Para Kruel (2011) o ISE é considerado um referencial (Benchmark) para orientar investidores a 

investirem em empresas sustentáveis. Segundo Maehara (2013), o ISE procurou agregar valor através 

do desenvolvimento sustentável, responsabilidade social e segurança aos acionistas.  

Porém, mesmo com estes resultados, a literatura, até o momento, nos mostra que existem 

divergências quanto aos estudos sobre o ISE versus IBOVESPA. Na contramão destes resultados, 

estudos como os realizados por Machado et al. (2009), Rezende et al. (2008), Crane et al. (2008) e 

McWilliams et al. (2006) afirmam que não há relação entre os indicadores, sendo assim, não há 

diferenciação entre os retornos destas empresas. Estas inconsistências nos resultados, podem se 

relacionar as diferentes formas em que tais estudos foram realizados para mensurar o desempenho 

empresarial (MADARIAGA e CREMADES, 2010). Portanto, é necessário ampliar o volume de trabalhos 

que pesquisam o memso tema, a fim de tentar, no futuro, criar um método mais preciso para que se 

possa afirmar, ou não, esta relação. 

4.3 ANÁLISE DO DESEMPENHO DA CARTEIRA (ISE) E INDIVIDUAL DAS EMPRESAS 

Nesta seção analisou-se o desempenho, ano a ano, da carteira composta pelas empresas que 

compuseram o ISE na última década. Por não encontrar documentos que expressassem seus 

desempenhos, excluímos desta análise a AES Eletropaulo e o BIC Banco, empresas que foram vendidas 

para empresas estrangeiras. Portanto, analisou-se, nesta etapa, 55 empresas. É importante salientar 

que nem todas as empresas participaram ativamente dos 10 anos pesquisados. 

Ao analisar a variação da carteira durante o período estudado, a mesma apresentou grande amplitude, 

conforme a Tabela 3. O valor correspondente à variação mais baixa, ou seja, o valor mínimo 

encontrado na amostra foi da empresa COPEL, representando uma queda de 90,29%, ocorrida em 

2021. Possivelmente, esta queda expressiva se deu pelo período conturbado em que a pandemia da 

COVID-19 impactou a economia mundial (SOUZA et al., 2014). 

 Na contrapartida, o valor correspondente à variação mais alta, ou seja, o valor máximo encontrado 

na amostra foi da empresa BTG-Pactual, representando um crescimento de 382,51%, ocorrida em 

2019. Isto demonstra uma grande amplitude e volatilidade da carteira ao longo da última década. O 

resultado da análise das médias destas variações apresentou médias positivas durante 7 anos e médias 

negativas nos 3 anos restantes. A maior média foi apresentada no ano de 2019, representando um 

crescimento de 48,83% neste ano, sendo que a menor foi apresentada em 2015, representando uma 

queda de 10,07% neste ano. Por fim, o coeficiente de variação para os valores mínimos foi de 35,67%, 
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e para os valores máximos foi de 58,66%, ambos apresentaram alta dispersão, ou seja, os valores são 

heterogêneos. 

Tabela 3 - Carteira composta pelas empresas componentes do ISE, no período de 2012 - 2021 

Ano Mínimo Máximo Média 

2012 -57,85 126,45 27,89 

2013 -54,78 87,4 4,10 

2014 -74,72 147,38 2,49 

2015 -81,94 148,84 -10,07 

2016 -45,66 186,18 42,76 

2017 -24,03 116,24 22,12 

2018 -65,28 126,7 9,87 

2019 -32,81 382,51 48,83 

2020 -75,99 152,87 -3,33 

2021 -90,29 48,32 -6,46 

Média 60,33 152,29  

Variância 463,18 7.980,97  

Desvio-padrão 21,52 89,33  

Coeficiente de variação (%) 35,67 58,66  

Fonte: Elaboração própria (2022). *Resultado referente ao primeiro trimestre de 2021. 

A Tabela 4, apresenta os resultados da análise do desempenho individual de cada empresa 

participante do ISE ao longo dos 10 últimos anos. Primeiramente é preciso salientar que a grande 

maioria das empresas analisadas apresentaram, em 2020 (61,81% das empresas) e no 1º trimestre de 

2021 (76,36% das empresas), resultados negativos, provavelmente fruto da pandemia de COVID-19 

que assolou a economia mundial (SOUZA et al., 2014). 

Ao analisar-se as médias individuais de cada empresa ao longo do período estudado, é possível notar 

que, apenas 3 apresentaram resultados negativos. A Cielo, que participou do ISE entre 2014 a 2021, 

vem apresentando dificuldades de desempenho nos últimos 5 anos. A Neo Energia entrou no ISE em 

2020, portanto, sua participação no índice tem apenas 2 anos consecutivos, demonstrando resultados 

negativos. Por fim, a OI que participou entre os anos de 2012 a 2014, vem apresentando resultados 

negativos por estar em recuperação judicial. 

Na outra extremidade, a maioria das empresas apresentaram resultados positivos. O BTG Pactual 

apresentou média acima de 95%, considerando que adentrou no ISE em 2018, demonstrando 

resultados negativos em 2018 e 2021, porém, em 2019, o resultado foi de 382% neste ano.  
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Outras empresas, como a Movida, Petrobrás e Petrobrás Distribuidora, que participaram do ISE por 

apenas 1 ou 2 anos, também apresentaram média positiva, mesmo apresentando em seus últimos 

resultados valores negativos. 

A maioria das empresas, mesmo durante o período em que participaram do ISE, apresentaram em 

determinados momentos resultados negativos ou até mesmo um resultado inferior quando 

comparado ao ano anterior. Quando se analisa as médias de desempenho destas empresas por ano, 

é possível notar que apenas em 2015 elas apresentaram desempenho negativo (-10,07%). 

Posteriormente este desempenho se repete nos anos de 2020 e 2021, o que pode ser explicado pela 

pandemia. 

Estes resultados demonstram que há muita volatilidade no mercado financeiro sendo o mesmo 

impactado por diversos fatores econômicos nacionais ou internacionais, como: política fiscal e 

monetária dos países, o mercado internacional de commodities, o mercado cambial, as crises 

nacionais e internacionais, tais como a pandemia de COVID-19 que afetou, recentemente, o mundo 

todo.   
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Tabela 4 - Desempenho das ações das empresas componentes do ISE (análise da carteira), no período de 2012 – 2021 

EMPRESAS 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Média/ 

empresa 

AES TIETE     12,25 -9,15 -20,62 110,78 -22,09 4,18 12,56 

ANHANGUERA 0,00 68,74 62,51 -36,91 43,82 36,40 -51,13 23,17 -59,91 -19,02 7,52 

B2W 88,83 -12,79 62,51 -31,04 -32,77 116,24 110,52 47,04 20,26 -22,86 34,59 

BCO BRASIL 14,89 1,65 3,80 -31,12 102,42 16,17 40,45 8,91 -27,27 -24,39 10,55 

BRADESCO 39,13 5,23 11,77 -22,91 65,33 22,69 5,42 -4,30 -29,53 -2,12 9,07 

BRASKEM -15,71 65,50 -29,24 59,98 115,66 43,25 4,62 -31,15 -20,57 48,32 24,07 

BRF 16,06 17,08 30,66 -10,05 -10,12 -24,03 -41,17 56,79 -37,63 9,86 0,75 

BTG PACTUAL       -6,21 382,51 12,72 -5,10 95,98 

CCR 66,15 -5,71 -8,98 -13,51 34,39 2,80 -32,37 58,17 -29,73 -11,29 5,99 

CELESC -57,85 87,40 147,38 0,00 0,00 36,74 53,33 4,33 25,03 -0,32 29,60 

CEMIG 23,68 2,41 19,11 -52,04 36,24 -17,40 126,70 1,04 4,93 -5,94 13,87 

CESP -36,59 28,36 31,37 -42,21 25,68 -7,03 87,05 60,89 -13,66 17,86 15,17 

CIA BRAS. DE DISTRIBUIÇÃO      84,76 0,02 4,55 -15,56 -58,15 3,12 

CIELO 47,06 42,95 31,52 -1,08 3,40 5,95 -63,14 -13,08 -52,94 -11,17 -1,05 

COELCE 55,72 4,18 12,47 -3,99 0,00 21,66 -21,89 36,84 39,62 -29,43 11,52 

COPASA 36,36 -14,12 -30,46 -37,94 149,13 27,62 40,29 6,57 -75,99 -11,03 9,04 

COPEL -20,77 -4,69 22,41 -30,85 29,95 15,74 44,03 132,97 1,41 -90,29 9,99 

COSAN 57,84 -4,25 -16,87 -9,94 64,16 12,19 -21,36 97,08 7,42 21,57 20,78 

CPFL -12,45 -8,09 2,02 -15,28 73,32 -22,69 47,95 23,91 -8,80 -8,30 7,16 

DURATEX 71,41 -2,28 -30,30 -22,30 17,83 38,55 26,52 37,16 14,61 -2,19 14,90 

ECORODOVIAS 27,65 -10,33 -19,15 -49,47 73,48 54,14 -23,93 67,70 -19,21 -16,89 8,40 

EDP -4,53 -6,13 -12,17 37,44 24,72 6,54 4,61 55,85 -10,68 -1,30 9,44 

ELETROBRAS 7,05 1,12 4,54 -4,88 0,00 -4,18 5,76 29,66 5,05 -6,51 3,76 

EMBRAER 22,98 31,57 30,07 24,37 -45,66 32,89 2,99 -8,23 -55,64 46,76 8,21 

ENGIE BRASIL 18,83 14,96 -1,45 3,29 7,81 -0,34 -6,99 47,67 -13,84 -5,90 6,40 

EVEN 58,91 -11,73 -30,29 -20,08 -5,14 55,56 3,27 158,04 -22,05 -15,47 17,10 

FLEURY 6,92 -17,71 -3,94 0,70 142,54 71,75 -33,38 52,19 -13,09 -7,71 19,83 

GERDAU  28,58 -3,00 -45,43 -54,29 128,57 28,02 11,27 39,11 17,70 14,34 16,49 

GERDAU MET 20,31 5,04 -53,03 -81,94 186,18 20,05 39,25 15,18 10,81 11,12 17,30 
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EMPRESAS 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Média/ 

empresa 

ITAU 12,79 3,00 20,53 -14,47 35,41 27,56 18,73 6,59 -13,21 -11,61 8,53 

ITAUSA 14,71 -0,11 -19,16 -15,37 36,35 29,24 22,13 2,41 -12,61 -9,39 4,82 

JSL 52,26 14,12 -19,08 -41,65 40,73 -8,44 -11,88 267,22 -60,22 -24,89 20,82 

KLABIN 65,89 -4,15 37,71 148,84 -38,20 -20,22 -15,41 -5,33 26,53 8,27 20,39 

LIGHT -14,14 3,42 -15,31 -38,56 82,90 -13,88 -2,54 42,96 1,84 -18,63 2,81 

LOJAS AMERICANAS 83,39 -23,25 22,04 -3,60 23,87 6,32 19,57 30,81 4,50 2,10 16,58 

LOJAS RENNER 70,37 -21,91 27,95 15,23 41,00 79,70 21,70 29,02 -23,24 -2,43 23,74 

M. DIAS BRANCO 65,87 28,94 -8,03 -24,32 76,06 21,16 -15,33 -15,03 -10,72 -8,58 11,00 

MARFRIG -2,50 -53,33 50,38 3,37 4,76 16,38 -24,79 76,28 43,95 19,65 13,42 

MINERVA 126,45 2,18 -13,75 34,27 -7,55 -6,41 -54,01 150,29 -20,96 -4,01 20,65 

MOVIDA      0,00 16,85 111,27 7,66 -20,09 28,92 

MRV 15,90 -25,42 -7,34 21,90 31,68 46,87 -17,82 70,76 -12,95 -5,33 11,83 

NATURA 69,98 -27,02 -18,69 -21,81 0,00 47,72 39,75 66,61 35,03 -7,90 18,37 

NEO ENERGIA        0,00 -29,09 -7,67 -18,38 

OI  0,00 -54,78 -74,72 -74,53 11,61 43,48 -65,28 -32,81 152,87 -14,86 -10,90 

PETROBRAS -13,45 -19,16 -38,20 -10,45 103,77 2,36 47,33 20,08 -10,71 -19,35 6,22 

PETROBRAS DISTRIBUIDORA      0,00 50,03 16,78 -26,84 -2,47 9,38 

SABESP 74,90 -6,44 -32,58 12,28 56,46 21,48 -8,14 73,47 -26,68 -8,79 15,60 

SANTANDER 31,56 17,34 20,68 42,14 143,27 -8,69 18,07 6,49 -18,88 -14,92 23,71 

SUL AMERICA      0,00 106,54 124,25 -28,54 -21,81 45,11 

SUZANO      0,00 103,64 3,04 46,17 22,48 43,83 

TELEFONICA -1,17 0,38 7,44 -3,87 16,15 19,28 -0,36 18,48 -4,28 -2,49 4,96 

TIM -8,67 54,91 -2,25 -40,30 18,52 68,38 -9,54 29,50 -6,33 -12,99 9,12 

ULTRAPAR 47,93 23,63 -5,59 21,17 19,06 18,78 -30,31 -6,15 -6,83 -12,67 6,90 

VALE 12,50 -12,42 -35,14 -36,98 106,67 60,85 21,92 4,92 62,00 8,98 19,33 

WEG 45,81 17,37 29,09 -0,54 6,85 55,55 -29,56 92,56 117,02 -4,73 32,94 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações obtidas nos sites das empresas (2022). 
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5. CONCLUSÃO 

Ao analisar a eco-inovação sob a ótica das empresas brasileiras de capital aberto,no período de 2012 

a 2021, através da comparação entre o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) e IBOVESPA, foi 

possível notar que, ao longo da última década, houve grande concentração de setores nas empresas 

participantes do ISE. Quatro deles predominam, sendo que esta concentração pode influenciar, 

positiva ou negativamente o índice, caso algum destes setores sofra oscilações acentuadas. 

Quando se compara os resultados do ISE versus o IBOVESPA, fica nítido que os resultados do ISE são 

superiores aos do IBOVESPA. Na análise da variação anualizada entre os índices, o ISE apresentou 

variação superior ao IBOVESPA por cinco anos, sendo que nos outros cinco, o IBOVESPA foi superior, 

porém, em 2015 e 2012, a variação muito pequena.  

Quando se analisou o desempenho acumulado, o ISE apresentou seis períodos acima do IBOVESPA, 

apenas dois períodos abaixo e também dois períodos em igualdade. No desempenho equivalente, o 

ISE apresentou cinco períodos acima do IBOVESPA e os outros cinco em igualdade, sendo que não 

apresentou nenhum período efetivamente abaixo do IBOVESPA.  

Porém, ao se analisar o desempenho individual das empresas, durante sua participação no ISE se torna 

impossível afirmar que o fato de uma empresa estar ou não listada no ISE garante um resultado melhor 

que o obtido pelo IBOVESPA. Além disso, muitas empresas listadas no ISE também tem seus ativos 

listados no IBOVESPA, o que pode acarretar uma dupla contagem. Desta forma, é necessário realizar 

mais estudos acerca deste tema, afim de se encontrar uma modelagem econométrica que possa 

solucionar esta questão.Contudo, muitos fatores podem influenciar o desempenho empresarial, a 

priori, como visto na literatura, a eco-inovação traz benefícios inclusive financeiros as empresas que a 

adotam.  

Este estudo apresentou como limitação a metodologia de análise, baseada na estatística descritiva, 

desta forma, sugere-se a realização de novos estudos acerca deste tema que possam utilizar outras 

metodologias de forma a abordar com maior riquezade informações e variáveis a eco-inovação. 
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Resumo: A cultura do maracujazeiro possui grande potencial econômico e social, especialmente na 

agricultura familiar. O Brasil, sendo o maior o maior produtor e consumidor mundial de maracujá, se 

beneficia de condições climáticas favoráveis para o cultivo. No entanto, apesar desse potencial, a 

produtividade média nacional de 15,30 toneladas por hectare está abaixo do esperado que varia entre 

30 e 70 toneladas por hectare. Esse baixo desempenho produtivo é atribuído principalmente às 

doenças que afetam a cultura. As doenças representam uma das principais limitações para o 

maracujazeiro azedo, resultando em menor produtividade e longevidade das plantas. Entre as 

principais doenças que comprometem a produção estão a fusariose, vírus CAMBV, begomovírus, 

mancha bacteriana, verrugose, antracnose, phytophthora e nematóides. O objetivo da revisão é 

explorar os sintomas dessas doenças e as alternativas de manejo para melhorar a produtividade e a 

longevidade dos pomares. 
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INTRODUÇÃO 

A cultura do maracujazeiro possui grande potencial de crescimento em razão da elevada importância 

econômica e social devido a comercialização de seus frutos e produtos derivados (Santos-Jiménez et 

al., 2022). Esse cultivo é especialmente relevante no contexto da agricultura familiar, proporcionando 

renda e segurança social (Santos et al., 2017). Entre todas as espécies, destaca-se o maracujazeiro 

azedo (Passiflora edulis Sims), que é amplamente o mais explorado economicamente, sendo o Brasil 

o maior produtor e consumidor mundial, tanto de frutas in natura quanto de produtos processados 

(Fonseca et al., 2022). Essa predominância se deve às condições climáticas favoráveis (clima tropical 

com alta luminosidade) que cooperam para o cultivo dessa cultura (Antunes et al., 2022).  

No ano de 2022, a produção de maracujá brasileira alcançou 697.859 t, com produtividade média de 

15,30 t ha-1, em uma área plantada de aproximadamente 45.602 hectares. As regiões Nordeste e 

Sudeste se destacaram como líder no ranking de produção, contribuindo com 69,8% e 11,5% da 

produção total, respectivamente. A produção média de maracujazeiro nacional ficou abaixo do 

potencial médio que a cultura pode atingir, que varia entre 30 a 70 t ha-1 (Souza et al., 2018). De modo 

geral, no Brasil, a baixa produtividade está relacionada principalmente a problemas fitossanitários, 

como as doenças de solo e parte aérea (Jesus et al., 2022), que juntamente com as mudanças 

climáticas cada vez mais frequentes, têm limitado a longevidade do pomar.  

Entre as doenças que afetam os pomares de maracujazeiro, as mais importantes incluem a fusariose, 

o Cowpea aphid-borne mosaic virus (CAMBV), os begomovírus, a mancha bacteriana, a verrugose, a 

antracnose, a phytophthora (que causa a podridão do colo e das raízes) e os nematóides. Com base 

nessa realidade, estão sendo exploradas alternativas para otimizar o cultivo e elevar a produtividade 

dessa fruta em âmbito nacional. Nesse sentido, a presente revisão tem como objetivo destacar os 

sintomas e as alternativas de manejo existentes para essas principais doenças. 

FUSARIOSE 

Entre as doenças que afetam os pomares, destacam-se a podridão do colo, ocasionada pelo fungo 

Fusarium solani, e a murcha de fusarium, provocada pelo Fusarium oxysporum. Ambas são 

consideradas as mais importantes nas principais áreas de cultivo, devido à alta vulnerabilidade da 

espécie Passiflora edulis a essas doenças. O Fusarium solani promove sintomas como murcha dos 

ponteiros, a alteração na coloração das folhas de verde escuro para verde pálido, desfolha e até a 

morte da planta, resultado do completo anelamento do colo (Fischer e Rezende, 2008). Por sua vez, o 
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Fusarium oxysporum coloniza os vasos da planta por meio de ferimentos, afetando o sistema vascular 

do xilema, o que resulta em obstrução, murcha e eventual morte da planta (Fischer e Rezende, 2008). 

Tais doenças podem provocar a morte precoce das plantas afetadas (Correia et al., 2022). 

As condições que favorecem a epidemia incluem chuvas prolongadas, solos densos e compactados, 

além de temperaturas elevadas entre 20 e 25°C. Os patógenos conseguem persistir no solo por vários 

anos na forma de clamidósporos e podem se espalhar por práticas que incentivam o movimento do 

solo. 

Alternativas de manejo existente: 

Devido a esses entraves e à ausência de cultivares comerciais que sejam tanto resistentes quanto 

produtivas, aliado a escassez de controle químico eficaz, tornou-se necessário implementar alterações 

no sistema de produção. Uma prática recomendada é o manejo preventivo, que consiste 

principalmente na propagação vegetativa por meio da enxertia com porta-enxertos tolerantes 

(Cavichioli et al., 2011). Resultados promissores já foram obtidos utilizando porta-enxertos de espécies 

silvestres que apresentam resistência genética. Carvalho et al. (2021) identificaram os seguintes 

genótipos mais resistentes ao Fusarium solani: Passiflora nítida e Passiflora foetida, enquanto para 

Fusarium oxysporum os porta-enxertos mais resistentes foram Passiflora mucronata e Passiflora 

nítida. Além disso, Preisigke et al. (2015) apontaram Passiflora quadrangularis, Passiflora nitida, 

Passiflora alata e Passiflora foetida como resistentes ao fungo Fusarium solani. 

Correia et al. (2022) realizaram um estudo com Passiflora mucronata, utilizando a técnica de estaquia 

para propagação, e constataram que a espécie apresenta resistência tanto a Fusarium solani quanto 

a Fusarium oxysporum. Em outro estudo, Ferreira et al. (2015) avaliaram o efeito de resíduos orgânicos 

no controle biológico da fusariose. Os autores observaram que, em condições de cultivo em vaso, a 

aplicação de 60 g kg-1 de bagaço de coco e 80 g kg-1 de casca de mandioca foi eficaz no controle da 

doença. 

Outros métodos de controle incluem: esquivar-se de solos compactados que dificultam a drenagem 

da água, prevenir danos (ferimentos) ao colo e às raízes, já que estes podem ser pontos de entrada 

para fungos, empregar porta-enxertos que sejam tolerantes, destacando esta prática como a mais 

eficaz de controle, expor parcialmente o sistema radicular nos pomares (Carvalho, 2019) e aplicar 

Trichoderma spp. (Louzada et al., 2009; Silva et al., 2014). O uso de Trichoderma spp. já foi 

recomendado em algumas regiões produtoras, em virtude dos resultados positivos obtidos. Trata-se 

de um controle biológico natural e não patogênico, que possui vários mecanismos de ação, como a 
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produção de substâncias antimicrobianas e o hiperparasitismo, conferindo eficácia contra organismos 

fitopatogênicos. 

COWPEA APHID-BORNE MOSAIC VIRUS (CAMBV) 

A virose do endurecimento dos frutos desencadeada pelo Cowpea aphid-borne mosaic virus (CAMBV), 

é um dos principais problemas fitossanitários nas regiões Sul e Sudeste do Brasil. As plantas afetadas 

por essa doença apresentam menor longevidade, atraso no desenvolvimento, frutos menores com 

pericarpo espesso, duro e com aparência rugosa, além de folhas com bolhosidade, clareamento das 

nervuras e, muitas vezes, uma redução na área foliar.  

Alternativas de manejo existente: 

Tem-se diversas práticas de manejo cultural recomendadas para serem implementadas no pomar, 

incluindo a desinfecção das ferramentas utilizados nas operações dos tratos culturais, como desbrota 

e poda, a fim de evitar que se tornem veículos de transmissão do vírus. Sugere-se plantios em áreas 

isoladas com quebra-ventos, utilizando, por exemplo, capim-cameron ou árvores no entorno do 

pomar, para prevenir a entrada do vírus na área. É importante também eliminar plantas infectadas até 

o estágio de floração, promover o cultivo anual da espécie com a adoção de vazio sanitário, e produzir 

mudas com alturas variando de 1,0 a 1,8 m em viveiros protegidos com telados antiafídeos (Cavichioli 

et al., 2014). Recomenda-se, ainda, a erradicação de pomares antigos e abandonados, assim como o 

plantio em locais afastados de plantas que servem como hospedeiras para os vetores do vírus. A 

adoção dessas orientações pode aumentar a longevidade das plantas e minimizar os prejuízos 

causados pela doença. 

As mudas convencionais, ao contrário das mudas altas do tipo “mudão”, passam cerca de 60 dias em 

viveiros antes de serem transplantadas para o campo, com cerca de 30 cm de altura. Durante a fase 

juvenil, essas mudas permanecem mais tempo em campo, o que as expõe a um maior risco de 

infecções por vetores do vírus CABMV, ocasionando infecções precoces e ataques de outros 

patógenos. Isso pode levar à morte da planta antes mesmo de alcançar a produção, ou resultar em 

baixa produtividade, com frutos inadequados para a comercialização. 

Nesse cenário, devido à maior sensibilidade das mudas convencionais, à falta de um controle químico 

eficaz e à presença de cultivares altamente produtivas com genes de resistência, uma das estratégias 

de manejo implementadas para o CABMV é a utilização de mudas alta do tipo “mudão” nos pomares. 

Essas mudas permanecem em viveiro por um período mais longo, que varia de três a seis meses. A 
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cultura do maracujazeiro, por ser originária de climas tropicais, se desenvolve de forma eficiente sob 

condições de altas temperaturas e luminosidade (Faleiro e Junqueira, 2016). Assim, as mudas são 

transplantadas para o campo próximas à altura da espaldeira, que é de 1,8 m, mais vigorosas e com 

certa rusticidade (apresentando tecidos mais maduros e lignificados). Isso resulta em uma exposição 

reduzida à contaminação por CABMV e outros fitopatógenos durante a fase juvenil, que é a mais 

vulnerável da cultura. Portanto, essa tecnologia tem o potencial de reduzir as taxas de mortalidade no 

campo. 

BEGOMOVÍRUS (PASSIONFRUIT SEVERE LEAF DISTORTION VIRUS)  

Uma outra doença de etiologia viral que tem gerado sérias preocupações entre os produtores de 

maracujazeiro, especialmente no estado da Bahia, é o Begomovírus. Esta virose provoca sintomas 

como a redução do crescimento das plantas, o aparecimento de mosaico nas folhas e deformações 

nos frutos (Novaes et al., 2003), sendo transmitida pela mosca-branca (Hull, 2014). 

Rodrigues (2017) constatou pela primeira vez a ocorrência do Begomovírus em dez municípios da 

região Sudoeste da Bahia. Aos 36 dias após o plantio (DAP), já eram observadas plantas com sintomas 

no pomar e, aos 156 DAP, todas as plantas exibiam sinais da viroses. A pesquisa da autora indicou que 

a begomovirose possui um potencial destrutivo significativo, pois afeta as plantas em seus estágios 

iniciais de desenvolvimento, o que impacta negativamente a produção. 

Alternativas de manejo existente: 

Atualmente, não existem relatos de estratégias eficazes para o manejo da begomovirose. A 

implementação de práticas culturais semelhantes às aplicadas para CABMV é necessária. 

Considerando que a identificação do vírus na Bahia ocorreu recentemente, conforme indicado por 

Rodrigues (2017), é crucial realizar estudos focados em práticas culturais de prevenção e controle. 

Existem outras doenças além das citadas que acometem severamente a cultura do maracujazeiro. 

Muitas dessas doenças podem ser controladas com o uso de produtos químicos, e a seguir, serão 

destacadas algumas delas.  

MANCHA-BACTERIANA (XANTHOMONAS AXONOPODIS PV. PASSIFLORAE)  

A mancha bacteriana causada pela bactéria Xanthomonas axonopodis pv. passiflorae é considerada, 

há muitos anos, uma das doenças mais significativas que afetam a cultura do maracujazeiro, 

especialmente devido à sua presença em todas as regiões produtoras da fruta no Brasil. Sua ocorrência 
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pode gerar consideráveis perdas econômicas, considerando as restrições na produção e na qualidade 

dos frutos, principalmente durante períodos de clima quente e chuvoso, com umidade relativa 

superior a 80% (Duarte et al., 2022). 

A propagação da doença é facilitada pelo escoamento e respingos da água da chuva, em conjunto com 

o vento, além de mudas e sementes contaminadas. As células bacterianas conseguem penetrar na 

planta através de ferimentos ou aberturas naturais, como lenticelas, hidatódios e estômatos 

(Junqueira et al., 2004).  

Entre os sintomas que uma planta pode apresentar ao ser acometida por bacteriose, podem ser 

destacados: manchas angulares com bordas oleosas nas folhas e frutos, lesões de coloração marrom 

nas folhas e de verde-escuro a pardo nos frutos, intensa perda de folhas, o que reduz a área foliar e, 

consequentemente, a taxa de fotossíntese e a produtividade, além de, em várias situações, ocasionar 

a morte prematura da planta. Esses frutos se tornam inadequados para o comércio se as manchas 

alcançarem as sementes, levando à fermentação. A doença pode se tornar sistêmica, afetando os 

ramos. Em cortes transversais de ramos e pecíolos infectados, ao serem comprimidos, pode ocorrer a 

exsudação de pus bacteriano (Fischer e Rezende, 2021). 

Alternativas de manejo existente: 

Para prevenir a mancha-bacteriana, é possível adotar algumas práticas de manejo. O primeiro passo 

deve ser a aquisição de sementes e mudas sadias, preferencialmente de empresas registradas que 

garantam maior sanidade. Se o produtor optar por usar sementes dos frutos das plantas do seu próprio 

pomar, é imprescindível realizar um tratamento térmico. Essa técnica consiste em imergir as sementes 

em água a 50°C por 15 minutos, sem afetar a capacidade de germinação. 

As mudas devem ser plantadas em áreas que não tenham um histórico da doença ou que não tenham 

recebido o cultivo de maracujazeiro nos últimos dois anos após o registro da doença. É importante 

eliminar restos de plantas contaminadas e desinfetar as ferramentas entre os tratos culturais 

realizados entre uma planta e outra. Além disso, deve-se higienizar as mãos, caixas e tesouras. 

Recomenda-se realizar adubações balanceadas, mantendo o pH em torno de 6,2. A aplicação de 

produtos cúpricos, como o oxicloreto de cobre ou uma mistura de oxicloreto de cobre e mancozebe, 

deve ser feita semanalmente (Amorim et al., 2016). 
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VERRUGOSE (CLADOSPORIUM HERBARUM)  

A verrugose é uma doença fúngica que afeta a parte aérea das plantas e prejudica a produção do 

maracujazeiro nas principais regiões de cultivo, especialmente se não houver controle adequado. A 

incidência dessa doença é maior em períodos de temperaturas amenas, variando de 15 a 22 °C, e em 

condições de alta umidade, como ocorre na primavera. A sua propagação pode se dar através de 

mudas infectadas, sementes, vento e respingos da chuva (Jiménez et al., 2022; Nascimento, 2013). De 

acordo com Fischer e Rezende (2021), os tecidos jovens das plantas apresentam maior vulnerabilidade 

em comparação aos tecidos mais maduros. 

Os sintomas se manifestam como lesões em forma circular nas folhas, com um centro de coloração 

verde-acinzentada, que evoluem para perfurações e lesões alongadas e deprimidas. Também se 

observam lesões alongadas nos ramos e botões florais. A presença de ventos fortes pode causar a 

quebra dos ramos nas regiões afetadas, devido ao enfraquecimento dos tecidos. Além disso, é possível 

notar verrugas na superfície dos frutos, embora a cavidade interna não seja comprometida, 

preservando, dessa forma, a qualidade do produto. Entretanto, para a indústria de mesa, a 

comercialização desses frutos é prejudicada pela sua aparência, resultando em uma redução do seu 

valor comercial. 

Alternativas de manejo existente: 

É recomendável adotar determinadas práticas para evitar que essa doença se estabeleça em plantas 

sadias. Considerando que o êxito de qualquer cultivo agrícola está ligado em 60% à qualidade das 

mudas, esse aspecto se torna fundamental. Assim, é crucial atentar-se na aquisição ou produção de 

mudas sadias, realizar a poda de limpeza para garantir uma melhor aeração e aplicar fungicidas à base 

de triazol.  

ANTRACNOSE (COLLETOTRICHUM GLOEOSPORIOIDES, COLLETOTRICHUM ACUTATUM, 

COLEETOTRICHUM BONINENSE) 

A antracnose é causada pelos fungos Colletotrichum gloeosporioides, Colletotrichum acutatum e 

Colletotrichum boninense, afetando principalmente a fase pós-colheita do maracujazeiro. Essa doença 

prejudica tanto o valor comercial quanto o período de conservação dos frutos. As condições ideais 

para o seu desenvolvimento ocorrem em temperaturas elevadas, entre 26 e 28°C, e em ambientes 

com alta umidade relativa. Nesse contexto, as chuvas se tornam um fator significativo para a 

disseminação da doença. 
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Os frutos exibem lesões de coloração pardo-claras que se tornam pardo-escura com o 

amadurecimento, aumentando de tamanho e provocando uma podridão macia. Folhas e ramos 

podem igualmente ser impactados, apresentando sintomas em forma de manchas com aparência 

aquosa que evoluem para necrose. Em situações mais extremas, os sinais podem se agravar, 

resultando na queda de folhas e frutos das plantas, além da morte das gemas apicais. 

Alternativas de manejo existente: 

No que diz respeito à antracnose, as alternativas de manejo disponíveis incluem evitar o cultivo 

durante períodos de altas temperaturas combinadas com umidade relativa elevada, utilizar mudas 

que apresentem boa fitossanidade, ou seja, livres dessa e de outras doenças, realizar poda de limpeza 

para melhorar a aeração nas plantas e remover os tecidos contaminados, além de aplicar tratamento 

térmico nos frutos a uma temperatura aproximada de 45°C durante oito minutos. Também é possível 

o controle químico utilizando fungicidas cúpricos e triazóis. O flutriafol é o único ingrediente ativo 

registrado para a cultura do maracujazeiro que controla a verrugose (AGROFIT, 2019). As aplicações 

devem ser feitas nos horários mais frescos do dia. 

De acordo com Junqueira (2010), as espécies, P. setacea, P. coccinea, P. caerulea, P. gibertii, P. 

amethystina, P. odontophylla, alguns acessos de P. edulis, P. serrato-digitata, P. morifolia, P. 

mucronata e P. nítida têm mostrado tolerância. 

PHYTOPHTHORA (PHYTOPHTHORA CINNAMOMI RANDS E PHYTOPHTHORA NICOTIANAE VAR. 

PARASITICA WATERHOUSE) 

A podridão do colo e das raízes causada pelos fungos Phytophthora cinnamomi Rands e Phytophthora 

nicotianae var. parasitica Waterhouse , é um dos desafios fitossanitários que afetam a 

passifloricultura. A espécie nicotianae foi identificada no Brasil. Esses fungos têm uma forte relação 

com a umidade e podem afetar tanto as mudas em viveiro quanto as plantas em campo.  

Em ambientes com alta umidade, o fungo penetra nos tecidos epiteliais, colonizando e destruindo os 

tecidos adjacentes, o que resulta na seca da planta (Nunes et al., 2018). As folhas apresentam um 

aspecto amarelado e geralmente caem, enquanto no colo surgem rachaduras e um aspecto de 

intumescimento, que proporciona um diâmetro maior em comparação ao restante do caule não 

afetado. As raízes apresentam sinais de necrose, permanecendo úmidas, e os frutos desenvolvem 

lesões de coloração verde-acinzentada. 

Alternativas de manejo existente: 
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O controle da Phytophthora é basicamente de forma preventiva, visando evitar a entrada do patógeno 

no pomar, pois não existem métodos curativos eficazes (Fischer et al., 2005). Inicialmente, é 

fundamental escolher cuidadosamente a área para o plantio, evitando regiões baixas que acumulem 

água, uma condição que favorece a proliferação do fungo. O solo precisa ter uma boa drenagem. 

Também é importante realizar podas de arejamento, cuidado nas operações de controle mecânico de 

plantas daninhas, de maneira a não ferir as plantas. As mudas devem ser conduzidas em viveiros, 

preferencialmente sobre bancadas. Além disso, é recomendada a cirurgia localizada, que consiste na 

remoção dos tecidos infectados seguida da aplicação de calda bordalesa. 

NEMATÓIDES 

Há diversos tipos de nematóides que podem afetar a cultura do maracujazeiro, como Meloidogyne 

spp., Rotylenchus reniformis, Pratylenchus sp., Scutellonema sp. e Helicotylenchus sp. Dentre eles, o 

Rotylenchus reniformis se destaca como um dos mais significativos para a passifloricultura (Silva e 

Inomoto, 2022). 

Inomoto e Fonseca (2020) avaliaram a susceptibilidade de quatro espécies de Passiflora ao nematóide 

Rotylenchus reniformis: P. setacea ('BRS-Pérola-do-Cerrado'), P. cincinnata ('BRS-Sertão-Forte'), P. 

alata ('BRS-Mel-do-Cerrado') e uma cultivar suscetível, P. edulis (BRS-Gigante-Amarelo). Os resultados 

mostraram que todas as espécies se mostraram suscetíveis. Além disso, Silva e Inomoto (2022) 

também notaram a susceptibilidade ao nematóide Rotylenchus reniformis nas cultivares ‘BRS Sol do 

Cerrado’ e ‘BRS Rubi do Cerrado’. Por outro lado, ao analisarem o Meloidogyne incognita, constataram 

que as plantas eram imunes, apesar da presença de galhas nas raízes. 

As plantas afetadas apresentam sinais de nanismo, amarelamento das folhas, que são frequentemente 

confundidos pelos fruticultores como resultado de deficiências nutricionais. Além disso, apresentam 

raízes apodrecidas e outros sintomas que contribuem para a redução da produtividade e da 

longevidade das plantas (Mangeiro et al., 2022). 

Alternativas de manejo existente: 

A principal estratégia para o controle de nematóides no cultivo do maracujazeiro é utilizar mudas 

saudáveis, cultivar em áreas livres do patógeno e garantir que a água utilizada para irrigação seja de 

qualidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como mencionado ao longo da revisão, o cultivo do maracujazeiro é altamente vulnerável a diversas 

doenças, cuja ocorrência é significativamente afetada por condições ambientais, incluindo 

temperatura, umidade relativa elevada e vento. Dessa forma, a implementação de tecnologias e 

cultivares tolerantes se torna essencial para sanar os problemas relativos a doenças. 
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Resumo: O setor frutífero brasileiro é fundamental para a economia do país, sendo o terceiro maior 

produtor mundial de frutas frescas. O Brasil ocupa a sétima posição global na produção de manga e é 

o quarto maior exportador. A mangueira é amplamente cultivada devido à sua alta qualidade e valor 

nutricional. É crucial para a produção de manga condições climáticas favoráveis e técnicas avançadas 

de cultivo que possibilitam colheitas ao longo do ano. A produção é gerida por meio de um pacote 

tecnológico incluindo a aplicação de reguladores de crescimento. Embora o paclobutrazol, seja 

eficiente no processo de indução floral, os efeitos residuais no solo podem causar problemas 

ambientais. Reguladores alternativos ao paclobutrazol, como a aplicação foliar de proehexadiona-

cálcio e uniconazol, mostram-se promissoras por apresentar menor impacto ambiental. Nesta revisão, 

abordamos os principais reguladores alternativos, destacando seus métodos de aplicação e eficácia. 
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INTRODUÇÃO 

O setor frutífero é de suma importância no desempenho econômico do Brasil. O país é o terceiro maior 

produtor de frutas frescas do mundo, cujo principal destino é para o mercado interno (FAO, 2017). 

Esse potencial está aliado a vasta área cultivada e as condições edafoclimáticas favoráveis (VAZ et al., 

2015). O Nordeste, através da participação dos seus polos irrigados, tornou-se a principal região 

produtora e exportadora de frutas tropicais frescas (EMBRAPA, 2015). O vale do São Francisco se 

destaca na atividade, com foco na produção e exportação de manga. 

A mangueira (Mangifera indica L.) é uma das espécies frutíferas tropicais mais cultivadas (AGRIANUAL, 

2018) e apreciadas, devido à sua qualidade organoléptica e nutricional (SILVA et al., 2012). O Brasil 

ocupa o sétimo lugar na produção mundial, atrás de países como Índia, China, Tailândia, Indonésia, 

Paquistão e México, além de ser o quarto maior exportador em volume (FAO, 2018). 

Em 2022, foi cultivado no Brasil uma área de 78.314 ha de mangueira (IBGE, 2022). As regiões Nordeste 

e Sudeste destacaram-se com as maiores áreas plantadas, totalizando 59.411 ha e 17.947 ha, 

respectivamente. A produção total no presente ano alcançou 1.546.375 t, sendo aproximadamente 

28,5% concentrado no estado de Pernambuco e 42,9% na Bahia (IBGE, 2022). A produtividade média 

foi de 19,81 t ha-1, sendo que Pernambuco superou a média nacional de 26,7 t ha-1. 

Os pomares de mangueira irrigados no semiárido brasileiro tem participação em mais de 90% na 

exportação da manga. Isso se deve ao fato de que as variedades cultivadas são altamente demandadas 

pelo mercado internacional, além das condições locais serem favoráveis para o desenvolvimento da 

cultura e contribuírem para a obtenção da qualidade dos frutos (MOUCO, 2015).  

Entre os fatores propícios que torna as principais áreas produtoras localizadas no Submédio do Vale 

do São Francisco (Petrolina/Juazeiro), destaca-se a disponibilidade de água para irrigação (BARBOSA, 

2016). Além disso, as características climáticas, como o clima tropical, fotoperíodo prolongado e 

períodos de seca que variam de 7 a 8 meses, contribuem significativamente. A pluviosidade é baixa, 

com uma média anual de 550 mm, concentrando-se entre novembro e março (BEZERRA SÁ et al., 

2009). A temperatura média anual é de 26,0 ºC, e a umidade relativa do ar em torno de 50% (KILL e 

LIMA, 2009). Aliado a essas condições favoráveis, a adoção de técnicas de produção mais eficientes 

tem possibilitado ganhos de produtividade (BARBOSA, 2016), permitindo o escalonamento da 

produção ao longo do ano por meio de estratégias de indução floral. 
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A manipulação da época de produção da mangicultura pode ser realizada através da aplicação de 

reguladores de crescimento, podas, controle da irrigação e outras técnicas associada as condições 

climáticas satisfatórias (MOUCO, SILVA, PRADO, 2012). Isso possibilita a oferta de mangas durante a 

entressafra e a realização de duas colheitas anuais (FARIA et al., 2016). 

De modo geral, a otimização da produção no sistema agrícola é altamente dependente da 

manipulação das atividades fisiológicas das culturas por meio de substâncias químicas (SHIVRAN, JAT, 

JAT, 2020). Em mangueiras, as giberelinas suprimem o desenvolvimento floral, o que leva os 

produtores a empregarem reguladores de crescimento que inibem a biossíntese desse hormônio, 

visando assim reduzir o crescimento vegetativo e favorecer uma indução floral uniforme e regular 

(CAVALCANTE et al., 2020). 

Entre os reguladores de crescimento com atividade antigiberelina, o paclobutrazol se destaca como o 

mais empregado na cultura da mangueira com para o manejo da indução floral (FERREIRA et al., 2020). 

No entanto, segundo Lima et al. (2016), apesar da eficiência do produto aplicado via solo, este 

permanece ativo no solo por muitos meses. Nesse sentido, a baixa mobilidade do paclobutrazol no 

solo (MILFONT et al., 2008), aliada com a aplicação de doses inadequadas por parte dos fruticultores, 

que muitas vezes não consideram os resíduos de aplicações anteriores (VAZ et al., 2015), pode levar 

ao acúmulo do produto no solo, causando contaminação das águas superficiais e subterrâneas (SILVA 

et al., 2017). Assim, o uso de paclobutrazol via solo está sendo investigado em diversas regiões do 

mundo devido aos impactos negativos que pode provocar ao meio ambiente (MCCONCHIE, 2018). 

Pesquisas recentes indicam que inibidores da síntese de giberelinas, alternativos ao paclobutrazol, 

mostram-se promissores para a indução do florescimento da mangueira, tais como: proehexadiona-

cálcio, etil-trinexapac, cloreto de clormequat (MCCONCHIE, 2018) cloreto de mepiquat (NASEE et al., 

2014) e uniconazol (LIMA et al., 2016). A aplicação, geralmente realizada de forma foliar, e o curto 

tempo de persistência desses produtos têm contribuído para a redução da contaminação ambiental 

(MCCONCHIE, 2018).  

Partindo desse pressuposto, nesta revisão abordaremos os principais inibidores da biossíntese de 

giberelina alternativos ao paclobutrazol na indução floral da mangicultura, destacando os diferentes 

métodos de aplicação e suas respectivas eficácias. 
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INDUÇÃO FLORAL DA MANGUEIRA 

O florescimento é um importante evento fisiológico que define a produtividade da mangueira. Para 

que essa fase ocorra, a planta precisa passar por mudanças no desenvolvimento do ápice do ramo, 

transicionando da fase vegetativa para a reprodutiva (RAMÍREZ e DAVENPORT, 2010). No estudo de 

Oliveira et al. (2020) sobre a indução floral da manga, foram consideradas três etapas do 

desenvolvimento reprodutivo: I) indução floral: passagem da fase vegetativa para reprodutiva do ápice 

do ramo; II) diferenciação floral: ortogênese da inflorescência e III) floração: todas as fases de 

desenvolvimento da inflorescência. Para que ocorra a indução floral, é necessário o estímulo de 

fatores endógenos e ambientais (SILVA, 2018). 

De maneira geral, a mangicultura apresenta variações na floração devido à diversidade das condições 

climáticas, conforme mencionado por SALVI, VARADKAR e DALVI (2019), além de outros fatores. As 

baixas temperaturas desencadeiam o florescimento em condições subtropicais (SANDIP et al., 2015) 

entre 10 ° C e 15 ° C (WHILEY et al., 1991) induzindo a paralisação do crescimento vegetativo e no 

estímulo do desenvolvimento de botões reprodutivos. Por outro lado, em regiões tropicais onde as 

temperaturas mínimas ficam acima de 20°C, tem-se um crescimento vegetativo mais favorável 

(LAXMAN, ANNAPOORNAMMA, BIRADAR, 2016), com o florescimento sendo acionado após um 

período de estresse hídrico (SCHOLEFIELD, OAG, SEDGLEY, 1986). Portanto, as mudanças climáticas 

representam condições naturais capazes de influenciar as fases fenológicas da cultura, através da 

etapa vegetativa e reprodutiva, levando a redução da qualidade e produção (MAKHMALE et al., 2016), 

uma maturação irregular dos frutos, bem como uma dependência limitada da produção em 

determinados períodos do ano. 

Dessa forma, em função da falta de controle sobre os eventos ambientais, como a precipitação e a 

temperatura nos pomares de mangueira, a indução floral surge como uma técnica adotada para 

promover a sincronização da floração. Esta abordagem envolve a interrupção do crescimento 

vegetativo por meio da aplicação de reguladores de crescimento (CAVALCANTE et al., 2020), 

combinada com outras práticas como poda, irrigação e fertilização (OLDONI et al., 2018). Essa 

estratégia possibilita a produção de frutos durante a entressafra ou em épocas mais adequadas, além 

de aumentar a produção, o valor de mercado e a qualidade dos frutos. 

O manejo da indução floral inicia-se com a poda de produção, uma prática realizada após a colheita e 

visa uniformizar a idade dos ramos, a fim de obter gemas homogêneas e férteis. Após o crescimento 

vegetativo proporcionado pela poda e outros manejos, como a adubação, é fundamental amadurecer 
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os ramos. Isso pode ser feito através do uso de reguladores de crescimento e/ou estresse hídrico, 

ambos impedindo o crescimento vegetativo e favorecendo o acúmulo de fotoassimilados, o que é 

importante para a divisão celular nas gemas (OLMO, 2018). Em seguida, no manejo, pode-se realizar 

a prática de desponte dos ramos produtivos para estimular a brotação reprodutiva das gemas axilares 

(DAVENPORT, 2006; OLIVEIRA et al., 2013). Também pode ser aplicado nitrato de potássio com o 

mesmo objetivo (DAVENPORT, 2006); ao romper a dormência das gemas e favorecer a diferenciação, 

é possível originar um broto reprodutivo (OLMO, 2018). 

Estudos sobre indução floral em mangueiras apontam a presença de um promotor florigênico (PF) 

sintetizado nas folhas, que desempenha um papel fundamental na indução do florescimento. A síntese 

desse promotor é influenciada por temperaturas mais baixas (<18°C) em regiões subtropicais. Há a 

presença de uma outra substância conhecida como promotor vegetativo (PV), que está fortemente 

relacionada à síntese de giberelinas e cuja ação depende da idade (MAKHMALE et al., 2015). Uma 

elevada proporção de PF/PV favorece a indução da floração, enquanto uma razão baixa entre PF/PV 

contribui para o crescimento vegetativo (BARMAN e MISHRA, 2018). Dessa forma, para induzir a 

floração, é crucial que haja uma redução nos níveis de giberelina, a fim de aumentar a proporção de 

PF/PV (RAMIREZ, DAVENPORT, FISCHER, 2010). Nesse contexto, torna-se evidente a relevância dos 

reguladores de crescimento que inibem a biossíntese de giberelinas, os quais são amplamente 

utilizados nos pomares comerciais de mangueiras. 

REGULADORES DE CRESCIMENTO 

O termo “hormônio” refere-se a mensageiros químicos que atuam como mediadores na comunicação 

intercelular (TAIZ e ZEIGER, 2013). Esses hormônios são considerados moléculas sinalizadoras ou 

compostos orgânicos que normalmente são produzidos em tecidos meristemáticos e transportados 

para outros tecidos, onde exercem funções essenciais ao promover importantes respostas fisiológicas 

para o seu desenvolvimento, mesmo em quantidades muito pequenas. Eles podem estimular, inibir, 

retardar ou modificar processos fisiológicos e morfológicos (PEIXOTO, 2020). Em linhas gerais, essas 

substâncias influenciam diversos processos, como germinação, crescimento vegetativo, floração, 

frutificação, senescência e abscisão (VIEIRA et al., 2010). 

Os reguladores de crescimento, que possuem uma função similar à dos hormônios vegetais, podem 

ser tanto de origem sintética quanto natural (PEIXOTO, 2020). Esses compostos influenciam o 

crescimento, desenvolvimento e metabolismo das plantas superiores, tendo em vista que podem 
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operar de forma flexível como ajuste fino das que crescem em condições ambientais amplamente 

incontroláveis e imprevisíveis. Além disso, são de grande relevância na produção de plantas frutíferas, 

uma vez que ajudam a regular o crescimento vegetativo e a evitar brotações excessivas, promovendo, 

assim, a floração e a frutificação precoce em plantas jovens (RADEMACHER, 2016). 

Existem uma gama de grupos de reguladores de crescimento, sendo os pertencentes aos inibidores da 

síntese de giberelinas os mais estudados (ARF et al., 2012). Esses reguladores podem ser aplicados em 

diversas situações, como: a melhoria da produção e qualidade dos frutos (SILVEIRA et al., 2014), o uso 

como maturadores químicos (FERNÁNDES, SEGATO, ROCHA, 2013) e o manejo do crescimento 

vegetativo necessário para induzir a floração em plantas jovens (RADEMACHER, 2004). 

 Em suma, a biossíntese de giberelinas pode ser dividida em três fases, de acordo à natureza das 

enzimas envolvidas e a localização correspondente na célula.  Em cada uma dessas fases, há um 

conjunto distinto de reguladores de crescimento que atuam como inibidores da síntese. Esses 

inibidores incluem os compostos quaternários, como o cloreto de mepiquat e o cloreto de 

chlormequat, compostos cíclicos com nitrogênio, entre os quais estão o paclobutrazol, flurprimidol, 

ancymidol, uniconazole, tebuconazole e metconazole, além das acilciclohexanodionas, como o etil-

trinexapac, o prohexadione-cálcio e o daminozide (RADEMACHER, 1995; RADEMACHER, 2016). 

Dentre os principais fatores que influenciam a eficácia dos diferentes reguladores de crescimento em 

plantas, destacam-se a espécie utilizada e o método de aplicação (WROBLEWSKA e DEBICZ, 2013). Os 

métodos mais utilizados por produtores comerciais são a aplicação foliar e a aplicação no solo (LEE e 

RHO,2000). No entanto, apesar da eficácia da aplicação via solo, este pode deixar efeitos residuais no 

ambiente (SAJJAD et al, 2017).  Um estudo realizado por Kumar, Ram e Singh (2020) em pomares de 

mangueira constatou que o paclobutrazol permaneceu no solo por até onze meses, enquanto os 

resíduos observados na aplicação foliar se mantiveram por três meses. Diante disso, é fundamental 

ter cautela ao manejar o paclobutrazol, evitando o uso de doses elevadas e frequentes na aplicação 

no solo, a fim de não prejudicar o meio ambiente e comprometer o desempenho da cultura. Também 

se faz necessária a busca por fontes alternativas de reguladores de crescimento, como aqueles com 

menor meia-vida e que possam ser aplicados através da pulverização foliar, para minimizar a 

contaminação ambiental (SANTOS et al., 2020). 
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INIBIDORES DE GIBERELINA ALTERNATIVOS AO PACOBUTRAZOL NA INDUÇÃO FLORAL DA 

MANGICULTURA 

O pohexadiona-cálcio, o etil-trinexapac e o cloreto de clormequat são três reguladores de crescimento 

com ação inibidora sobre a biossíntese de giberelina que foram amplamente estudados em 

mangueiras (MCCONCHIE, 2018). Os dois primeiros reguladores agem de maneira relativamente 

rápida, porém apresentam meia-vida curta (RADEMACHER, 2016). Além desses tem-se evidenciado 

estudo com cloreto de mepiquat (NASEE et al., 2014) e uniconazol (SILVA et al., 2010). 

O prohexadiona-cálcio (cálcio 3-óxido-4propionil-5-oxo-3-ciclohexano carboxilato) (PRIVÉ, CLINE, 

FAVA, 2006) e etil-trinexpac [4- (ciclopropil - hidroximetileno) -Etiléster de ácido 3,5-dioxo-

ciclohexanocarboxílico] (KING et al., 2004) fazem parte do grupo mimetizadores do 2-oxoglutarato, 

atuando na terceira fase da via biosintética da giberelina, localizada no citosol (RADEMACHER, 2016).  

O prohexadiona- cálcio reduz a atividade da enzima GA20 3β-hidroxilase, responsável pela conversão 

da giberelinas inativas (GA20) em giberelinas ativas (GA1) (HAWERROTH, PETRI, 2014). Da mesma 

forma, o etil-trinexapac também exerce essa função (MCCARTY et al., 2004). O prohexadiona-cálcio é 

principalmente utilizado para controlar o crescimento vegetativo de árvores frutíferas, enquanto o 

etil-trinexapac é aplicado com o mesmo objetivo em cultivos de cereais e gramados. 

Barraza et al. (2016), com o objetivo de garantir a floração da mangueira ‘Ataufo’, estudaram 

diferentes doses, períodos e frequências de aplicações de prohexadiona-cálcio como alternativa ao 

paclobutrazol em quatro experimentos. Eles verificaram que a aplicação de prohexadiona-cálcio nos 

intervalos de 30, 45 e 60 dias após a poda, na concentração de 500 mg/L, ou uma única aplicação desse 

regulador 30 dias após a poda na concentração de 1500 mg/L, eram suficientes para reproduzir os 

efeitos do paclobutrazol em termos de intensidade e época da floração. Rahim, Elamin e Bangerth 

(2011) também observaram a eficácia do prohexadiona-cálcio na antecipação da floração na cultura 

da mangueira. 

Mouco et al. (2013) realizaram um estudo com a finalidade de avaliar inibidores da biossíntese de 

giberelinas que fossem alternativos ao paclobutrazol. Para isso, estudaram três reguladores de 

crescimento aplicados por meio de pulverização foliar: prohexadiona-Ca, etil-trinexapac e cloreto de 

clormequat, fazendo uma comparação com o paclobutrazol, que foi aplicado no solo. Os autores 

concluíram que prohexadiona-Ca, etil-trinexapac e cloreto de clormequat, na dose de 1,5 g i.a. por 

planta, foram eficazes em controlar o crescimento vegetativo, assim como a dose de 4,0 g i.a. de 

paclobutrazol. 
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O cloreto de chlormequat (cloreto de 2-cloroetil trimetil-amônio) é um regulador de crescimento aos 

quais apresenta mecanismo de ação similar ao cloreto de mepiquat. Ambos inibem as ciclases 

envolvidas na síntese de giberelinas nos plastídios, bloqueando a formação do ent-caureno 

(RADEMACHER, 2016). O cloreto de mepiquat (cloreto de 1,1-dimetilpiperidínio) é preferencialmente 

absorvido pelos tecidos que contêm clorofila, sendo transportado pelo xilema e redistribuído pelo 

floema (SANTOS et al., 2020). Trata-se de uma molécula orgânica com alta solubilidade em água (TANG 

et al., 2020), utilizada principalmente para reduzir o vigor vegetativo na cultura do algodão (GU et al., 

2014; TUNG et al., 2018), mas com menor aplicação em árvores frutíferas (ALBARRACÍN et al., 2019). 

No entanto, devido ao interesse crescente em testar inibidores alternativos ao paclobutrazol na 

restrição da biossíntese de giberelina, pesquisas têm sido realizadas sobre cloreto de mepiquat. Esse 

regulador não se restringe apenas à modificação da estrutura das plantas; ele também pode favorecer 

a sincronização das flores e contribuir com outros processos (OLIVEIRA et al., 2013).  

Nasee et al. (2014) realizaram uma pesquisa sobre o impacto do cloreto de mepiquat, cloreto de 

clormequat, paclobutrazol e a combinação entre cloreto de mepiquat e cloreto de clormequat na 

floração da mangueira da cultivar ‘Nam Dok Mai si Thong’. Os dois primeiros reguladores de 

crescimento foram aplicados por pulverização foliar. Os resultados mostraram que todos esses 

tratamentos aceleraram a floração em comparação com o grupo controle, uma vez que os tratamentos 

mediados por pulverização foliar proporcionaram maiores porcentagens de pegamento dos frutos. 

Outros estudos, como o de Albuquerque, Mouco e Silva (1996), também demonstraram efeitos 

benéficos do cloreto de mepiquat na indução da floração na mangicultura. 

O uniconazol [(E) - (RS) -1- (4-clorofenil) -4,4-dimetil2- (1H-1,2,4-triazol-1-il) pent-1-en-3-ol] é um 

regulador de crescimento pertencente ao grupo dos triazois (FLETCHER et al., 2000), os quais suprime 

a biossíntese de giberelinas. Estes atuam inibindo as enzimas monooxigenases dependentes do 

citocromo P450, dificultando a conversão de entcaureno em ácido ent-caurenoico (RADEMACHER, 

2016). 

Silva et al. (2010) destacaram em seus estudos realizados em pomares da variedade de mangueira 

Tommy Atkins que a utilização de uniconazol e paclobutrazol resultou em taxas de floração 

semelhantes. Em contrapartida, ao avaliar o impacto da aplicação foliar de uniconazol na variedade 

Kent, nas concentrações de 500, 1000 e 1500 mg/L com uma, duas e três aplicações, respectivamente, 

e uma aplicação de paclobutrazol via solo, os autores observaram que o uniconazol teve um efeito 

positivo na restrição do crescimento vegetativo. No entanto, mesmo que seu efeito tenha sido inferior 
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ao de paclobutrazol, ainda assim proporcionou alguns sinais de floração, embora em baixa 

intensidade. Diante disso, os pesquisadores recomendam a continuidade de estudos para determinar 

a dose adequada e o intervalo entre as aplicações. 

Lima et al. (2016), ao estudarem a eficácia do uniconazol sobre a fase reprodutiva da mangueira 

Palmer através da aplicação foliar, notaram que utilizar doses de 1,0+1,0+2,0 g i.a do produto por 

planta, divididas em aplicações a cada 30 dias, possibilitou a floração durante a entressafra. Por sua 

vez, Gopu et al. (2017) relataram que a aplicação de uniconazol na cultivar Alphonso, na concentração 

de 1,5 g/L, resultou em uma floração bastante intensa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como abordado nesta revisão, compreender a indução floral na mangicultura é extremamente 

importante, especialmente em relação ao uso do regulador de crescimento paclobutrazol, 

amplamente empregado por agricultores. O fato deste produto apresentar efeitos residuais no solo 

que podem acarretar impactos ambientais, ressalta a necessidade de se pesquisar inibidores 

alternativos da biossíntese de giberelinas. Apesar da escassez de estudos sobre reguladores de 

crescimento alternativos ao paclobutrazol nas mangueiras, os resultados obtidos até o momento são 

promissores. Portanto, é crucial prosseguir com novas pesquisas, explorando diferentes doses, 

frequências e períodos de aplicação, a fim de alcançar resultados mais sólidos e garantir que o 

conhecimento gerado seja efetivamente aplicado pelos produtores de manga.  
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